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    PREFÁCIO




    O turismo em espaço rural tem se constituído em uma alternativa para o deslocamento de viagens, sobretudo de curta duração, em um mundo pós-covid. A possibilidade de se deslocar e vivenciar experiências em ambientes ao ar livre e com maior distanciamento social tem gerado o aumento de fluxos para o rural, bem como o avanço no desenvolvimento de atividades agropecuárias que agregam atividades de visitação e revertem em renda para os agricultores.




    Esse rural, marcado sobretudo pela presença de atividades agropecuárias de cunho familiar e em ambiente natural mais preservado, tem vivenciado o desenvolvimento de atividades e práticas que proporcionam o recebimento de visitantes nos estabelecimentos e auxiliam na geração de renda familiar.




    Tal processo acontece de forma desigual pelo território brasileiro e está vinculado às práticas agropecuárias e ao estabelecimento de políticas públicas, nos níveis federal, estadual e municipal, que podem estimular esse fenômeno em diferentes porções do território brasileiro.




    O estado do Rio de Janeiro, que praticamente não tem atividades agropecuárias associadas ao agronegócio, mas apresenta uma diversidade de pequenas produções, com áreas ambientais relativamente preservadas, vem nos últimos anos apresentando uma variedade de ações que procuram estimular a prática de visitação e experimentação no mundo rural. A proximidade da grande maioria dos municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que concentra um grande quantitativo populacional, facilita o deslocamento para esses estabelecimentos, propiciando a visitação e a experimentação das vivências rurais.




    Para melhor conhecer e divulgar essas ações nos 92 municípios fluminenses e nas 12 regiões turísticas do estado do Rio de Janeiro, Valéria Maria de Souza Lima nos brinda com uma obra grandiosa e que apresenta com profundidade a prática do turismo em espaço rural no estado do Rio de Janeiro.




    No livro “Turismo Rural no Estado do Rio de Janeiro: contexto, reflexões e perspectivas”, a especialista em turismo fluminense nos oferece uma profunda análise sobre o turismo no Brasil e no estado do Rio de Janeiro, mas sobretudo com diagnóstico sobre o turismo em espaço rural, com a realização de um exaustivo trabalho de campo em praticamente a totalidade dos municípios fluminenses.




    Faz uma brilhante análise das iniciativas privadas e públicas, derivadas de inúmeras ações que buscam estimular e fixar na paisagem essas atividades turísticas. Essas marcas são registradas em diversas representações cartográficas e imagens, e que com certeza irão contribuir para o estabelecimento de políticas públicas para o setor.




    O estado do Rio de Janeiro, conhecido nacionalmente e mundialmente pelo turismo de sol e praia, de cunho histórico, com uma paisagem diversa, ganha um estudo com profundidade e apresenta à sociedade as inúmeras atividades turísticas presentes no espaço rural fluminense, com sua diversidade de paisagens presentes no território. Ganha a sociedade fluminense com estudo arrojado e com rigor metodológico, cujos resultados, com certeza, serão apropriados pelos gestores na formulação de políticas públicas para o setor.




    Convidamos a todos para desfrutar de uma leitura que apresenta profundidade na reflexão, rigor na coleta dos dados e leveza na apresentação dos resultados.




    Boa leitura.




    GLÁUCIO JOSÉ MARAFON




    Verão de 2024. 


  




  

    PREFÁCIO




    A obra “Turismo Rural no Estado do Rio de Janeiro: contexto, reflexões e perspectivas” representa a materialização de um longo processo de pesquisa, mas também traduz uma trajetória pessoal e histórica de experiência engajada na gestão pública. Ela sintetiza ainda a leitura sensível de uma pesquisadora que acredita ser possível construir caminhos inovadores para o desenvolvimento do país, em bases sustentáveis, com um foco especial para o Rio de Janeiro, seu estado de adoção e também de afetos.




    Além de sua importância acadêmica, esse livro traz em seu conteúdo o mérito de brindar o leitor com a sistematização de dados e informações de difícil acesso no cotidiano da pesquisa, iluminando novos caminhos para se pensar o turismo rural, a partir de uma ancoragem inicial na Geografia, mas em conexão e diálogo com referenciais de diversas outras áreas de conhecimento, o que torna a sua leitura ainda mais interessante.




    A “viagem da leitura” se inicia por uma pulsante introdução ao referencial teórico que sustenta a pesquisa, buscando problematizar a temática em foco, a partir da interpretação do turismo como fenômeno contemporâneo complexo, mas também como prática social ancorada na dinâmica do território. Mas, para abordar o turismo rural em sua essência, o debate aborda também as nuances e contradições entre o urbano e rural.




    Para além do debate teórico, a pesquisa que se traduz nessa obra tem uma perspectiva também aplicada ao planejamento turístico, questionando o modus operandi que delineia o turismo contemporâneo, orientado prioritariamente pelos interesses do mercado. Busca-se iluminar novas vias para a sua configuração, no caso brasileiro, a partir do reconhecimento da importância do protagonismo local.




    Para assegurar a consistência acadêmica do debate proposto, nesta obra, a autora “viaja” também pelas diferentes categorias direta e/ou indiretamente associadas ao Turismo Rural, deixando claro para o leitor o “lugar da fala” e as razões da escolha dessa terminologia como eixo condutor teórico da pesquisa. Mas não se poderia discutir o turismo, em novas bases, sem que fossem problematizados os seus efeitos e implicações, como se propõe na sequência, uma discussão de grande significado nesse momento crítico de reconstrução de políticas públicas brasileiras.




    Assim, progressivamente, a “viagem teórica” aterrissa no contexto do país e, mais particularmente, do Rio de Janeiro nas últimas décadas, por meio de uma imersão profunda no campo em estudo, através da decodificação das narrativas e diretrizes de políticas públicas e da escuta atenta à voz de quem vivencia, em seu cotidiano, a dinâmica do lugar turístico. Mas, para além de uma leitura estática da realidade observada, a obra interpreta com grande sensibilidade às nuances e cores do Turismo Rural fluminense, buscando captar caminhos potenciais para as mudanças necessárias em planejamento turístico nos próximos anos.




    Por todas as razões apresentadas, pela atualidade do tema em foco, pelo ineditismo da pesquisa e pela riqueza de dados e informações que colorem o conteúdo da obra, “a viagem da leitura” representa mais do que um convite à descoberta de caminhos inovadores possíveis para o Turismo Rural no Rio de Janeiro, uma vez que ilumina também novas questões, novas inquietações e ilimitadas esperanças para o resgate de “um estado adormecido” diante de suas inúmeras potencialidades.




    Assim, esse é um convite convicto à leitura.




    MARTA DE AZEVEDO IRVING


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Esta obra nasceu de uma pesquisa realizada no âmbito do Departamento de Geografia da Universidade do Rio de Janeiro (UERJ), como requisito para doutoramento aprovado em dezembro de 2020. O referencial teórico, resultados e considerações advindas daquele estudo são mostrados aqui em quatro partes. Ademais, foram absorvidas atualizações julgadas enriquecedoras da temática, sem prejuízo da essência original da investigação que a embasou.




    A primeira parte abre as “Janelas do turismo e da geografia: olhares conexos”. Apresenta um grande esforço para levantar conceitos identificados como relevantes para estudos que entrelaçam turismo e geografia. Tem por objetivo apoiar reflexões, bem como subsidiar acadêmicos e gestores em suas pesquisas, estudos e aplicações práticas. Está subdividida em cinco itens.




    O primeiro tópico propõe colocar setas no caminho, no sentido de trazer à tona conteúdos de conhecimento do turismo e da geografia, atentando aos pontos de encontro e de contraposição entre formas de perceber a mesma realidade. Resgata a consideração da geografia sobre certas categorias, particularmente espaço e território. Do turismo, procura captar a sua essência como fenômeno complexo e prática social.




    O segundo item mostra a dicotomia entre rural e urbano, ainda eivada de preconcepções que estressam a melhor compreensão sobre a vida no campo.




    O terceiro item segue para a verificação das estratégias de segmentação turística, motivações e perfis de turistas, com o objetivo de melhor apreender os propósitos de tais encaminhamentos, ainda bastante pautados apenas pela lógica de mercado, sem ter em vista outros elementos importantes, como as comunidades envolvidas.




    O quarto item foca especificamente em segmentos relacionados ao campo e à natureza, apresentando aproximações e diferenças entre categorias como turismo rural, turismo no espaço rural, agroturismo, ecoturismo e outras.




    O quinto item tem por objetivo incitar a reflexão essencial sobre as interferências positivas e negativas provocadas pelo turismo e suas implicações para pessoas e lugares.




    A segunda parte da obra traz contextos do turismo no Brasil e no Rio de Janeiro ao longo dos últimos vinte anos, sendo colorida com depoimentos de interlocutores que, de algum modo, colaboraram para o desenvolvimento do turismo rural no país e no estado. Exibe, portanto, um “Panorama do turismo rural no Brasil e no estado do Rio de Janeiro”.




    O “Panorama sobre o turismo rural no Brasil” mostra, em cinco itens, o contexto do campo brasileiro e os principais programas, diretrizes e políticas nacionais postos a favor desse segmento turístico, além de trazer exemplos que elucidam algumas iniciativas consideradas exitosas no país.




    No “Panorama do turismo rural no estado do Rio de Janeiro”, são apresentados o campo fluminense, a organização territorial e a gestão do turismo no estado. Ali encontram-se narrativas que ilustram esforços, projetos e ações já aplicados no âmbito dos órgãos estaduais com o propósito de apoiar aquele segmento turístico. Ainda, destaca iniciativas e exemplos de atividades de turismo rural no território fluminense realizadas por outros agentes e instituições.




    Tanto em nível nacional, como em relação ao estado do Rio de Janeiro, pontuam-se, além de tudo, depoimentos de agentes e lideranças que vivenciaram experiências importantes no desenrolar dessa trama, e que contribuem com elementos que dão tom especial à reflexão sobre o tema.




    A terceira parte é o coração do estudo empreendido e fala das perspectivas do turismo rural no estado do Rio de Janeiro. Expõe os resultados e a análise decorrentes dos principais aspectos levantados em campo, e está organizada conforme as 12 (doze) regiões turísticas fluminenses. Aponta os resultados da pesquisa aplicada com atores, à época, responsáveis pela gestão municipal e regional fluminense, e com outros partícipes do turismo no estado. Além disso, contempla atualizações relevantes a que se teve acesso.




    Ao final, na quarta parte, as reflexões e considerações são alimentadas pela luz da teoria e pelo panorama geral que se conseguiu apreender do turismo rural no estado do Rio de Janeiro e de suas possibilidades. Assim, são ponteadas ponderações que, longe de pretenderem concluir, abrem caminhos para mais ensaios e novas investigações. Fala-se da vocação do estado para o turismo rural, de algumas reflexões iluminadas por referenciais teóricos e dos territórios de desenvolvimento do turismo rural, que culminam com apreciações provisórias.




    Esperamos poder contribuir, desse modo, com todos aqueles que reconhecem a importância do turismo rural como vetor de desenvolvimento socioeconômico e que se dedicam aos estudos e práticas que colaboram para a sustentabilidade deste segmento, em especial no estado do Rio de Janeiro, sejam estudantes, professores, gestores da iniciativa pública e privada, ou empreendedores.




    VALÉRIA MARIA DE SOUZA LIMA


  




  

    Introdução




    As transformações ocorridas nas últimas décadas no campo brasileiro fazem refletir sobre as possibilidades de que o turismo rural contribua com benefícios para pessoas e lugares cujas vidas foram entretecidas pela experiência rural.




    Algumas narrativas exibem resultados exitosos de aplicação do turismo rural em países das Américas e da Europa, casos em que se percebe uma coadunação de esforços do setor público e da iniciativa privada, em geral organizados através de um núcleo essencial de liderança.




    Vê-se, por exemplo, a partir dos anos 1991, a “Ligação entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural” (LEADER), cujos projetos foram orientados, inicialmente, pelos pilares da inovação, parceria e integração multisetorial.




    Executado em territórios rurais da União Europeia (Espanha, Portugal, França, e outros países), o programa LEADER é apresentado com destaque por Delgado e Leite (2015), dentre outros autores, por considerarem o território como base de planejamento para a construção de políticas de desenvolvimento rural mais inclusivas, integradoras e efetivas, abarcando nessas o turismo. Ainda assim, há efeitos não previstos advindos daquele programa, muito em razão da natureza dos processos participativos, e que vêm merecendo a análise mais dedicada de alguns estudiosos do tema (FAVARETO, 2015).




    Embora Delgado e Leite (2015) reconheçam a inspiração do Brasil nos modelos europeus e, notadamente, no LEADER, Favareto (2015) aponta as fragilidades brasileiras e da América Latina, de modo geral, em se abrirem às oportunidades de práticas não-agrícolas no espaço rural, como é o caso do turismo, e de reconhecerem e incorporarem a abordagem territorial, circunscrevendo regiões do interior a um “eterno delivery de políticas públicas”.




    Tais circunstâncias não parecem diferentes em relação ao turismo, pelo que se acompanhou, em parte, os ensaios de apropriação do tema rural às políticas públicas emanadas do Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), nos anos 1990, e do Ministério do Turismo (MTUR) depois da criação desse órgão, em 2003.




    Do mesmo modo, o estado do Rio de Janeiro não se ausenta dessas idas e vindas de projetos e ações aplicados no espaço rural, sobretudo no interior, a título de políticas públicas de turismo, mas que não se sustentaram no médio e no longo prazos.




    Fazendo uma viagem no tempo, vemos que em 2003 o turismo no Brasil passou a experimentar momentos de grande ânimo, em face da criação do MTUR, podendo-se contar, pela primeira vez na história do país, com uma pasta exclusiva para defender os interesses do setor em âmbito nacional. Nasciam, assim, o primeiro Plano Nacional de Turismo (PNT), o Conselho Nacional de Turismo (CNT) e o Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo (FORNATUR). Com essas iniciativas propunha-se o diálogo, a articulação e o planejamento do turismo brasileiro construído a muitas mãos.




    Do mesmo modo, haviam sido criados, no estado do Rio de Janeiro, a Secretaria de Estado de Turismo (SET)1, o Conselho Estadual de Turismo (CET), o Fórum Estadual de Secretários e Dirigentes Municipais de Turismo (FEST) e o Comitê Gestor de Turismo Rural e Agroturismo (COGETURA)2, reforçando a intenção de se replicar em território nacional um modelo de gestão descentralizada do turismo.




    No âmbito da Companhia de Turismo do Estado do Rio de Janeiro (TURISRIO), órgão atualmente vinculado à Secretaria de Estado de Turismo do Rio de Janeiro (SETUR), foram elencados, àquela época, projetos considerados prioritários para o desenvolvimento do turismo no interior, dentre eles o fomento ao turismo rural. A potencialidade dos municípios fluminenses já havia sido identificada pelo Plano Diretor de Turismo (PDTUR), editado em 2001, com a indicação de haver, em curso, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo Rural cujos registros sistematizados não se logrou encontrar.




    O projeto de apoio ao desenvolvimento do turismo rural no estado foi retomado em 2004 com novo direcionamento, ancorado pelo Programa Nacional de Regionalização do Turismo (PRT) e fortalecido pelas representações das instituições parceiras que constituíam o quadro do COGETURA.




    Há que se fazer nota dos esforços de colaboração das diversas instituições que compunham o COGETURA, principalmente do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), instituições fundamentais para o rearranjo das intenções pretéritas da TURISRIO e que foram retomadas recentemente para destacar o turismo rural como importante no cenário das políticas públicas de desenvolvimento do setor.




    Naquele tempo havia certo desgaste em relação à imagem da TURISRIO, que, sem recursos, nem sempre dava conta de levar adiante os seus projetos, enquanto o SEBRAE avançava a passos largos na cobertura dos vazios deixados pelo Estado. Crescia, também, o interesse da EMATER pelo turismo, e ganhava força no país o associativismo no espaço rural pelas mãos da Associação Brasileira de Turismo Rural (ABRATURR). A aproximação dessas instituições, dentre outras, viabilizou o retorno da TURISRIO ao campo. Na verdade, não havia investimentos destinados à TURISRIO para aquelas incursões pretendidas, nem para outros projetos, fato que se repetiu, historicamente, em muitas ocasiões.




    A região turística Vale do Café fora eleita, então, pelo COGETURA como território propício para aplicação de um projeto piloto, com o objetivo de consolidar o turismo rural. Esse segmento turístico vinha se estabelecendo na região pelas mãos do SEBRAE, amparadoras de iniciativas empreendedoras, em especial dos proprietários de fazendas históricas.




    Além da força dessa rede de empresários, era bastante presente a atuação do Conselho Regional de Turismo do Vale do Café (CONCICLO), inclusive citado pelo MTUR, naquela ocasião, como modelo de governança. É importante observar que o CONCICLO perdeu espaço ao longo dos anos, tendo sido substituído, em 2019, por uma nova representação nomeada CITVALE3.




    O projeto da TURISRIO, com apoio do COGETURA, consistiu em: cadastramento de empreendimentos rurais de diversos portes e setores; ações de sensibilização de produtores rurais, empresários e empreendedores locais; palestras de qualificação; oficinas de criação de roteiros integrados. No mais, foram promovidos famtours e press trips4 na região e realizados eventos de integração, com participação de autoridades do MTUR e do então Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA).




    Tais experiências propiciaram importantes diálogos entre agentes públicos, empreendedores, empresários, produtores rurais e lideranças locais, trazendo à tona angústias e expectativas quanto à espera de o turismo vir a ser um bom instrumento para atender à pluriatividade no espaço rural.




    Tudo parecia estar dando certo e reacenderam-se esperanças de que o poder público pudesse, de fato, colaborar para a efetivação de políticas públicas para o desenvolvimento do turismo rural no território fluminense e contribuir para o alcance de resultados felizes nessa seara.




    Mas fato é que nunca foram medidos os resultados dessas boas ações, concluindo-se, na época, que já estavam dadas as varas de pesca e que a região e os seus atores caminhariam sozinhos rumo ao êxito de seus empreendimentos. Também, lembre-se, não havia recursos destinados ao(s) projeto(s) e tudo acontecia através das parcerias (muitas vezes, firmadas em bases de confiança construídas de modo pessoal e não institucional), o que dificultava a continuidade de qualquer empreitada. Ademais, mudanças relativas às políticas do MTUR e do próprio Estado passaram com o tempo a priorizar diferentes ações de desenvolvimento do turismo, levando a atenção dos órgãos públicos para outros lugares.




    Parecia evidente pressupor o avanço tímido do turismo rural no estado do Rio de Janeiro, mesmo com o estímulo inicial do MTUR e com os esforços de aguerridas lideranças presentes no setor, inclusive na TURISRIO. Mesmo assim, o segmento nunca deixou de ser lembrado como uma possibilidade.




    A disposição do MTUR em desenvolver o turismo rural tornava-se explícita em diversas publicações (MTUR, 2004a; MTUR, 2006; MTUR, 2010a; MTUR, 2010b; MTUR, 2010c) e isso, de algum modo, incitava os estados a pensarem em seus atrativos rurais.




    Por outro lado, o zoneamento das áreas de interesse para o turismo rural no estado já estava posto pelo PDTUR e aquelas cobriam considerável extensão do território fluminense, potencial reforçado posteriormente por outros estudos, como o que se apresentou no Caderno de Turismo do Estado do Rio de Janeiro (GOMES, 2010). O COGETURA, embora tenha se esgarçado como o passar do tempo, permanecia na estrutura da administração pública estadual. Além disso, o material promocional das regiões turísticas do estado continuou, tradicionalmente, contemplando atrativos em turismo rural.




    A questão era, então, sobre como tratar o encaminhamento de políticas públicas de desenvolvimento do turismo rural, partindo da sondagem da existência de uma real potencialidade para o segmento no estado. Isto porque o Rio de Janeiro abriga grande diversidade de segmentos turísticos, como se vê no Mapa Turístico do Estado do Rio de Janeiro editado pela SETUR/TURISRIO em parceria com a Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro (CEPERJ) e o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), em 2012 (Figura 1), e é especialmente reconhecido pela força do segmento de sol e praia.




    Figura 1 – Mapa Turístico do Estado do Rio de Janeiro
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    Fonte: SETUR, 2012.




    A pesquisa desenvolvida no período de 2016 a 2020 foi orientada no sentido de buscar essa resposta, e contou com alicerces em referenciais teóricos e investigações de campo. Ao final, procurou trazer à tona o campo fluminense como cenário para a pluriatividade pela via do turismo.




    Aqui se encontram os resultados advindos desses levantamentos e reflexões, considerando o universo dos 91 municípios do interior do estado do Rio de Janeiro, ou seja, deixando de fora apenas a capital do estado, organizados em 12 regiões turísticas como instituídas pela SETUR.




    Importante frisar que, além dos resultados encontrados no estudo que se realizou, algumas informações foram oportunamente complementadas e atualizadas.




    Seguem algumas notas sobre a pesquisa de campo realizada, cujos resultados encontram-se na Parte 3, e que mostram as perspectivas para o turismo rural no território fluminense.




    Sobre a pesquisa




    Esta obra foi embasada por uma pesquisa descritiva, guiada pela busca por descrever fenômenos e relações entre variáveis atinentes ao turismo, com foco principal no turismo rural (Gil, 2002).




    De modo geral, foram utilizadas técnicas relativamente padronizadas para o levantamento de informações, como o questionário e a observação sistemática, que servem bem ao levantamento de opiniões, atitudes e crenças, e para a verificação das inter-relações entre as variáveis envolvidas no problema, caminhos escolhidos para a investigação.




    A pesquisa é de natureza qualitativa, pois, como argumenta Gil (2002), colaborou para que o exame do fenômeno pudesse ser aprofundado, uma vez que valorizou o contato direto com a situação pesquisada em seu aspecto holístico e em suas particularidades.




    Não houve levantamento quantitativo, ainda quando se atribuiu valores de juízo, ou de percepção, em alguma questão. Buscou-se informações tanto documentais quanto bibliográficas, levantando referências teóricas sobre o tema abordado, bem como dados constantes de documentos técnicos diversos, tais como relatórios de programas e projetos nacionais e estaduais, publicações especializadas e mapas.




    Além de apresentar revisão bibliográfica sobre o tema proposto, foram levados em conta documentos básicos orientadores do turismo e do turismo rural gerados pela SETUR, TURISRIO, MTUR, e por outras instituições (EMATER, SEBRAE, entre outras).




    Os principais documentos que referenciaram ou serviram de complemento à pesquisa de campo foram:




    

      	Caderno de Turismo do Estado do Rio de Janeiro (GOMES, 2010);




      	PDTUR (TURISRIO, 2001);




      	Planos de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITS) (SETUR, 2010).


    




    A pesquisa de campo procurou perscrutar a manifestação do fenômeno observado e das relações do mesmo com o território onde se desenrolaria. Não se tratou, portanto, de um simples apanhado, mas da “[...] observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem espontaneamente, na coleta de dados a eles referentes e no registro de variáveis que se presumem relevantes, para analisá-los” (MARCONI; LAKATOS, 2010, p. 169).




    Do mesmo modo, foram importantes a observação direta intensiva, com emprego das técnicas de observação e entrevista, e da observação direta extensiva. Marconi e Lakatos (2010, p. 173) lembram que observar não significa apenas “[...] ver e ouvir”, referindo-se a “[...] examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar”, obrigando o pesquisador a travar um contato mais próximo com a realidade investigada.




    Sobre a observação direta, Yin (2001) destaca que essa é sempre propícia para fornecer informações adicionais quando se realizam visitas a campo, encontrando-se disponível a consideração de comportamentos e de condições ambientais significativas para a pesquisa. Como sugere o autor, é preciso observar mensagens nas entrelinhas ou ser um bom ouvinte em um sentido mais amplo, seja em sua captura através de entrevistas, na observação direta de situações reais, ou mesmo na revisão de documentos.




    Outra ponderação de Yin (2001) diz respeito à relevância das observações informais realizadas durante as visitas de campo, quando podem ser apanhadas outras evidências adicionais sobre o objeto de estudo.




    A pesquisa realizada utilizou as seguintes técnicas de observação:




    

      	Observação assistemática e não participante, contando com o ensejo de experiências casuais quando o pesquisador, ainda que passivamente, precisa estar atento à manifestação de fenômenos relacionados à investigação e fiel aos dados a serem registrados;




      	Observação sistemática ou estruturada, a partir de informações conscientemente e objetivamente buscadas, valendo o pesquisador de quadros e anotações de apoio, em visitas de campo a municípios;




      	Observação participante nas ocasiões em que, de modo natural, o pesquisador se envolveu com comunidades ou grupos a ponto de participar de suas atividades, durante momentos da pesquisa;




      	Observação na vida real, dado que a pesquisa foi realizada também nas localidades onde o evento investigado ocorria.


    




    Na pesquisa de campo, foram visitadas 8 (oito) de 12 (doze) regiões turísticas nos anos de 2018 e 2019, tendo sido as mesmas interrompidas pelo contexto da COVID-19, o que foi minimizado pelo conhecimento pessoal da autora acerca das demais regiões do estado.




    Contou-se, ademais, com informações adicionais advindas de outros projetos aplicados no âmbito da SETUR e da TURISRIO, dos quais a autora vem participando sistematicamente ao longo de mais de 40 anos.




    Em face de sua relevância como instrumento de investigação social, foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, contando com roteiro preliminar, porém flexível, conduzidas de forma espontânea para a melhor captação das percepções dos respondentes sobre o fenômeno investigado. Conforme Marconi e Lakatos (2010), a entrevista é útil para: averiguação de fatos e conhecer a opinião das pessoas sobre os mesmos; compreender sentimentos e condutas; descobrir tendências e planos de ação; presumir comportamentos futuros diante de comportamentos passados; desvendar fatores de influência e suas razões em relação a opiniões, sentimentos e atitudes.




    Considerou-se importante, nesse aspecto, que a condução das entrevistas preservasse as interpretações particulares sobre uma mesma realidade ou tema observado, quer seja o turismo rural, buscando-se, na medida do possível, diferentes pontos de vista. Foram entrevistadas pessoas consideradas informantes-chave, ou seja, aquelas identificadas como conhecedoras e/ou influenciadoras da realidade em pauta, em âmbito nacional, estadual e regional. Nos resultados da pesquisa, as falas dos entrevistados são apresentadas em forma de depoimentos.




    Outras narrativas foram colhidas e inseridas nesta obra, a título de complementação e com vistas ao enriquecimento do material apresentado. Todos os textos referentes às entrevistas, narrativas e depoimentos foram submetidos ao crivo dos entrevistados e depoentes e revisados pelos mesmos em 2024.




    Cabe esclarecer que, por se tratar de personalidades de ligação histórica e/ou específica com o objeto do estudo, fez-se importante denominá-las, tendo as mesmas sido consultadas sobre o teor da publicação que validaram.




    Para a observação direta extensiva, foram utilizados questionários que serviram ao levantamento de informações sobre a atividade turística e, em especial, sobre o segmento do turismo rural nas localidades investigadas, sendo os mesmos direcionados aos secretários/dirigentes municipais de turismo à época da pesquisa.




    Sumariamente, essas questões foram organizadas para examinar os seguintes elementos a partir do olhar dos dirigentes da pasta do turismo municipal:




    

      	Principais segmentos turísticos identificados no município;




      	Potencialidade para desenvolver o turismo rural (com atribuição de grau de 0 a 10);




      	Atividades rurais desenvolvidas no município e conexão com o turismo rural;




      	Principais atrativos rurais;




      	Existência de roteiros de turismo rural no município e nível de comercialização dos mesmos;




      	Apropriação do artesanato ao turismo e, especificamente, ao turismo rural;




      	Existência de eventos associados ao turismo rural;




      	Existência de serviços especializados em turismo rural e nível de estruturação;




      	Principais fatores de influência na escolha de destinos turísticos rurais e da paisagem nessa escolha;




      	Perfil do turista que visita o município e afinidade desse público com o turismo rural;




      	Identificação do turista potencialmente atraído pelo turismo rural no município e existência de ações de divulgação;




      	Outros segmentos que poderiam ser agregados ao turismo rural para fortalecer esse segmento;




      	Maiores dificuldades para desenvolver o turismo rural na localidade;




      	Demandas dos principais atores que atuam neste segmento no município;




      	Existência de políticas públicas de turismo no município voltadas ao desenvolvimento do turismo rural;




      	Entidades e instituições que poderiam contribuir para o desenvolvimento deste segmento no município.


    




    Foram utilizadas, além disso, informações obtidas em levantamento realizado no âmbito da SETUR e aplicado em parceria com o NEGEF/UERJ, em 2018, com o propósito de buscar a atualização do PDTUR. Os formulários de atualização do PDTUR foram elaborados com auxílio da ferramenta Google Forms, com link de acesso encaminhado aos órgãos municipais de turismo via e-mail, havendo retorno de 74 municípios.




    Na aplicação da pesquisa de campo, de um total de 91 municípios, 89 responderam ao questionário, não se obtendo retorno apenas de Comendador Levy Gasparian e São Sebastião do Alto. Com poucas exceções, as perguntas foram abertas, deixando livres as respostas apresentadas, o que enriqueceu bastante os resultados, mas dificultou a sua sistematização.




    Para facilitar a melhor apreensão desses resultados e apresentar um painel geral dos mesmos, as questões foram organizadas em blocos e expostas em quadros sintéticos, segundo certas aproximações entre os tópicos tratados.




    Tem-se, assim, apresentados por município e por região turística:




    

      	Principais segmentos turísticos e segmentos agregadores de valor ao turismo rural: quadro sintético das questões 1 e 12, com complementação e informações advindas da atualização do PDTUR;




      	Atividades rurais, atrativos turísticos e de turismo rural: quadro sintético das questões 3 e 4, com complementação e informações advindas da atualização do PDTUR;




      	Artesanato, eventos turísticos e rurais: quadro sintético das questões 6 e 7, com complementação e informações advindas da atualização do PDTUR;




      	Roteiros, serviços e divulgação do turismo rural: quadro sintético das questões 5, 8 e 11 em parte;




      	Perfil e motivações do turista: quadro sintético das questões 9, 10 e 11 em parte;




      	Painel de entraves, demandas, parcerias necessárias e políticas públicas para o turismo rural: quadro sintético das questões 13, 14, 15 e 16.


    




    Quanto à sondagem sobre a percepção dos secretários e dirigentes municipais de turismo a respeito da potencialidade local para desenvolver o turismo rural, através da solicitação, na questão 2 do questionário, de atribuição de grau de 1 a 10, tratou-se de um valor subjetivo para o qual se buscou a ponderação de outros olhares, quer seja dos representantes das instâncias de governança regionais (IGRs), e dos representantes regionais do SEBRAE, atendo-se esse cuidado a cada um dos municípios. Como a pesquisa de campo, nesse aspecto, concentrou-se em apreender mais o ponto de vista dos secretários municipais de turismo, atribui-se peso 2 ao grau indicado pelos mesmos nesse quesito.




    As informações, tanto aquelas obtidas através da pesquisa de campo com os secretários/dirigentes municipais de turismo quanto as originárias do levantamento para atualização do PDTUR, foram devidamente organizadas antes de sua interpretação, como recomendam Marconi e Lakatos (2010), sem que houvesse necessidade de codificação.




    Alguns resultados levantados, bem como exames advindos da interpretação de dados e de informações, geraram mapas concebidos pela autora, cujos desenhos cartográficos foram obtidos através do profissional Augusto Santos, participante do NEGEF/UERJ.




    Passa-se, agora, à apresentação geral, iniciando-se pelo referencial teórico e culminando com a análise crítica de todos os apontamentos levantados.




    

      

        1 A Secretaria de Estado de Turismo (SET) foi criada pelo Decreto 34.694, de 30/12/2003. Em 01/01/2007, conforme Decreto 40.486, o setor foi integrado à Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer (SETE) e, em 2010, a Secretaria de Estado de Turismo (SETUR) foi recriada pelo Decreto 42.777, de 30/12/2010.


      




      

        2 O CET e o COGETURA integram o organograma da Secretaria e passaram, eventualmente, por mudanças em suas composições. O FEST não faz parte da administração estadual.


      




      

        3 Em face da descontinuidade do CONCICLO, representantes dos municípios e lideranças da região Vale do Café instituíram nova governança em 2019 e criaram o Conselho Regional de Turismo do Vale do Café (CITVALE).


      




      

        4 Famtours são visitas técnicas de operadores de turismo convidados a conhecer novos destinos ou produtos turísticos que possam vir a ser por eles comercializados; press trips consistem em visitas de apresentação de destinos e roteiros a jornalistas e à imprensa, de modo geral, na expectativa de que tais iniciativas tragam como resultado a geração de mídia espontânea positiva (MTUR, 2010a). Atualmente, tem sido mais comum o convite à participação de influenciadores digitais, diante do poder de alcance das redes sociais.


      


    


  




  

    PARTE I




    Janelas do turismo e da geografia




    Olhares conexos




    Seguem aqui as bases teóricas que servem de apoio a reflexões, análises e proposições sobre o tema desta obra. Esta parte está organizada, inicialmente, pela costura do turismo e da geografia, mais como um bordado que, longe de ser perfeito, não descarta os avessos que lhe dão a forma.




    Referenciam-se discussões — que não concluem — sobre modos de ver o rural e o urbano e que irão desaguar nos conceitos também imbricados do turismo rural e do turismo no espaço rural, depois de buscar compreender os caminhos e as finalidades da segmentação turística.




    Por fim, deixam-se pontos de alerta quando se for pensar sobre as possibilidades do turismo e do turismo rural poderem contribuir, efetivamente, com benefícios para o desenvolvimento de comunidades no interior do estado do Rio de Janeiro a partir de observações sobre interferências e impactos positivos e negativos no espaço, decorrentes daqueles fenômenos.




    Turismo e Geografia: Colocando setas no caminho




    Por seu caráter multidisciplinar e em seus aspectos imbricados, o turismo vem sendo estudado por diversas disciplinas, como a economia (na análise de políticas e efeitos econômicos), a sociologia (no que se refere às interações entre turista e anfitrião), a psicologia (sobre o comportamento do turista), a antropologia (em relação às populações receptoras e emissoras), a geografia (quanto às relações espaciais derivadas das viagens e de seus impactos ambientais), o direito (na regulamentação dos direitos e deveres inerentes ao setor), a administração (especialmente no que tange às funções de planejamento e gestão), dentre outras (REJOWSKI, 2001). Embora no contexto desta obra possam emergir questões atinentes a vários desses grandes campos do conhecimento por estarem todos conectados ao turismo, convém, em destaque, explicitar a importância do nexo entre geografia e turismo.




    Nessa perspectiva, compete elucidar que sentidos, entre tantos possíveis, serão abraçados aqui para tratar objetos considerados tradicionais nas investigações dos geógrafos, mas não menos caros a outras matérias, como demonstrou Santos (1988), aos quais, podemos dizer, soma-se o turismo. Nesse último caso, interessa explorar categorias como território, lugar, paisagem e região, orientadas pelo fundamento primo do espaço, que trarão luz às reflexões aqui propostas.




    Cabe observar, portanto, que a história das viagens e do turismo, desde os deslocamentos do homem em épocas mais remotas até as viagens espaciais a lazer na era atual, está recheada de motivações para o consumo do espaço, resultando em interferências positivas e negativas diversas que não devem ser ignoradas. Sobre a gênese do turismo, discutida sob diversos olhares e trazendo à baila diferentes definições, como mostra Lima (2019), permanece evidente a complexidade desse fenômeno, do qual se retoma, em síntese, alguns aspectos, a título apenas de contextualização para as análises que serão aventadas.




    Do ponto de vista do turismo como negócio, verifica-se que os economistas ingleses do século XVII já estavam atentos ao fato de que, com as pessoas, “viajava o dinheiro” (BANDUCCI JR.; BARRETTO, 2001, p. 7). Mas é a Revolução Industrial, em especial no segundo movimento do século XIX, que ensejará uma nova condição à atividade turística, tanto pelos avanços tecnológicos quanto pela nova ordem sociocultural que se estabeleceu a partir de então. Ao final do mesmo século, tem-se que a geografia se instala como disciplina acadêmica, segundo Corrêa (2000), desenredando formalmente importantes paradigmas e correntes do pensamento geográfico.




    Sobre viagens e turismo, Ferrara (2002) lembra que as primeiras antecedem o último, sendo que as viagens eram prática comum desde o Romantismo, ainda no século XVIII. O turismo, ao caminhar para uma conformação de atividade organizada e institucionalizada, é firmado, inicialmente, com apoio no valor recreativo do campo, em oposição à cidade, onde era desejável a prática de atividades durante o verão e em parte do outono. Em princípio, essa chamada villeggiatura5, de feitio burguês, tinha uma natureza privada e pretensamente anônima, evoluindo, com o decorrer do tempo, para uma experiência comum, pública:




    Se o caráter burocrático/comercial do turismo é um elemento fundamental para distingui-lo da villeggiatura, pode-se dizer que eles diferem na maneira como são apropriados pela relação dicotômica entre o público e o privado: a villeggiatura corresponde, para a vida privada, ao que o “pacote turístico” corresponde para a vida pública, ou seja, embora em polos opostos, ambos procuram uma reificação do tempo ou do espaço. A villeggiatura faz do “tempo livre” um objeto que se torna concreto, uma vez que se torna visível na paisagem campestre, na natureza, nas águas medicinais, nas estações de cura. O turismo faz do “espaço” um objeto, quando o enfrenta na visibilidade comercial do pacote, dos roteiros, da indumentária, dos acessórios e da bagagem, das passagens e bilhetes pagos a prestação, das estações de trem, das rodoviárias e, especialmente, dos aeroportos (FERRARA, 2002, p. 21, grifo da autora).




    Ambrózio (2005, p. 106-107) revela as diferenças entre viagens, turismo e vilegiatura mostrando, antes, que a viagem transpassa a história humana, enquanto o turismo “[...] é prática social acoplada à produção de mercadoria, designando a conversão da viagem a um fim em si”. A vilegiatura, em sua origem, remete à territorialidade “[...] assentada na propriedade, residência, fortuna, quiçá no prestígio e na autoridade”, ou, como explica o autor:




    Conquanto o turismo possua contraparentesco com a vilegiatura naquilo que conserva de temporada de deslocamento e recreio, a própria origem do vocábulo vilegiatura, derivado de villa — a casa italiana de campo ou mesmo sinônimo de povoação —, já noticia a diferença. De origem aristocrática, despregada, portanto, do caráter burguês do turismo, a vilegiatura, porém, atualmente permanece diminuída na construção da segunda casa da burguesia e de parte da classe média em áreas próximas, ou nem tanto, às grandes cidades. Ela hoje ainda existe, claro, mitigada de seu sentido original e amalgamada com o próprio turismo: de fato, incluída a vilegiatura no interior da economia dos espaços turísticos, a construção da segunda residência, doravante, unir-se-ia à especulação turística imobiliária; derivada em linha reta da villa de ócio dos antigos romanos, a vilegiatura foi diminuída de seu senso de origem. O otium não teria sido o lugar da calaçaria — para a elite romana, a villa era o local do otium vivido como territorialidade propiciadora do exercício da inteligência e, eventualmente, preparadora de alguma ação futura (AMBRÓZIO, 2005, p. 107).




    Para Trigo (1993, p. 19), a atividade turística se beneficiou diretamente da nova ordem surgida nas sociedades pós-industriais, estabelecendo-se como espaço privilegiado na produção de serviços. O autor reconhece que o turismo “[...] nasceu [e] desenvolveu-se com o capitalismo”, mas “[...] explodiu como possibilidade de prazer para milhões de pessoas e como fonte de lucros e investimentos” somente a partir de 1960. Isto faz sentido, antes de tudo, quando se considera que, nos anos 1950, alguns dos aviões utilizados na Segunda Grande Guerra deram surgimento às primeiras companhias aéreas (CAMARGO, 2001). Por certo, o turismo se consolida como atividade econômica no século XX, quando converte o espaço em objeto de consumo (LOBATO, 2015). Quanto a algumas dessas aplicabilidades, é severa a observação de Coriolano (2006):




    O turismo, uma atividade produtiva moderna, reproduz a organização desigual e combinada dos territórios capitalistas, sendo absorvido com maneiras diferenciadas pelas culturas e modos de produção locais. Dentro da nova dinâmica da acumulação capitalista, responde às crises globais e ampliadas do capital mundial, submetendo diretamente o Estado em favor do mercado, embora e aos poucos, a sociedade civil de vários lugares descubra estratégias de beneficiar-se economicamente com ele, ou a partir dele (CORIOLANO, 2006, p. 368).




    Hoje o turismo se apresenta como um “[...] conjunto complexo de inter-relações de diferentes fatores [...] que evoluem de forma dinâmica” (UNWTO, 2001, p. 39), envolvendo, sobretudo, o deslocamento das pessoas para fora de seu local de residência, o destino para onde segue e as atividades realizadas no período da visitação, incluindo bens e serviços criados para a satisfação das necessidades do visitante. Dentre os elementos presentes nesse movimento, destacam-se nas análises do turismo investigações sobre demanda, oferta, espaço geográfico e operadores de mercado (em que se incluem órgãos públicos e privados que organizam ou promovem o turismo). Burns (2002), igualmente, identifica o que chama de elementos primários do turismo, como a demanda por viagem e os seus intermediários, acrescentando as influências ligadas ao destino (conexões históricas, acessibilidade, estabilidade política e econômica), bem como os impactos decorrentes desta atividade que, por sua importância, também interessa observar.




    Em face dos modelos analíticos do turismo, Lohmann e Panosso Netto (2008) levantam diversas abordagens, quais sejam: de Raymundo Cuervo (o turismo como um sistema de comunicação); Nell Leiper (a composição do turismo a partir de cinco elementos, dos quais três seriam geográficos); Jost Krippendorf (uma crítica ao modelo existencial da sociedade capitalista e teses para a humanização da viagem); Jafar Jafari (o fator holístico e a transdisciplinaridade do turismo); Sérgio Molina (relações de consumo do turismo); Roberto Boullón (a questão do espaço turístico); e Mario Carlos Beni (configuração do sistema de turismo). Com base nesses enfoques, têm-se alguns apontamentos que podem lançar luz à investigação do fenômeno turístico.




    A propósito dos estudos de Cuervo, lembra-se Wainberg (2003) ao afirmar que o turismo é, sobretudo, um fenômeno comunicacional, e ao instigar a crítica de que isto explicaria a busca das pessoas por novas experiências, ainda que aquelas não venham a ter (ou não esperem por ter), necessariamente, tantas surpresas:




    Neste sentido, nos movemos em busca da excitação dos sentidos. Não basta, portanto, buscar entender o turismo como fenômeno econômico sem compreender a dimensão existencial que anima tais fluxos. [...] Nos movemos porque necessitamos vislumbrar a diferença. Não se trata de um fenômeno de adição da singularidade alheia, mas, como dito, do seu vislumbre. Tal olhadela é animadora e excitante. Como voyeurs, bisbilhota-se o patrimônio vizinho que nos é embalado para tal fim. Espera-se encontrar o que se encontra. A difusão do atrativo divulga tais sites pelo mundo. E parte-se além-mar em busca do prometido. Por isso, o turismo oferece poucas surpresas. [...] Em decorrência, o movimento é tipo fast-food. [...] Neste andar às pressas lê-se o discurso ambiental como nos leads, atenção às ilustrações, e muito eventualmente, mergulho na narrativa. O movimento turístico é, por isso mesmo, pobre e superficial. E este o seu valor supremo: não exige o que o turista-consumidor não deseja dar – introspecção, reflexão, dúvidas. Nada disso. (WAINBERG, 2003, p. 14).




    Em Leiper (1979), encontram-se interpretações do turismo sob as óticas econômica, técnica e holística, destacando-se elementos geográficos que formam o ambiente turístico: o lugar de origem (ou de emissão de turistas), o destino turístico (onde os turistas ficam temporariamente), e uma região de trânsito, ou rota (pela qual o turista viaja) que liga aqueles dois pontos. O autor chama a atenção sobre esses elementos estarem presentes, de modo relativamente simples e básico, em modelos de fluxos turísticos desenvolvidos por geógrafos europeus, embora possam servir bem como ferramenta de avaliação dos recursos envolvidos no processo turístico, facilitando, inclusive, a observação de interferências e de impactos.




    Leiper (1979) compreende que compõem o turismo, além das regiões emissivas e das rotas de trânsito e das regiões de destino, os próprios turistas e as operações (ou indústria do turismo), com características de um sistema aberto que opera em ambientes mais amplos e inter-relacionados: físico, cultural, social, econômico, político e tecnológico.




    No tocante às rotas, de modo geral menos valorizadas na maioria das análises sobre o setor, o autor esclarece:




    Transit routes are a vital element in the system. Their efficiency and characteristics influence the quality of access to particular destinations and accordingly they influence the size and direction of tourist flows. They are also a special case of tourism impact, i.e., when changes arising from faster or longer haul transport cause stopover points to be bypassed6 (LEIPER, 1979, p. 397).




    À vista disso, Leiper (1979) conclui que os elementos geográficos estão presentes no processo turístico: na região emissora (desde a motivação, planejamento e organização da viagem); na rota de trânsito (ou no deslocamento, quando podem ocorrer interação com atrações ou utilização de serviços e instalações); na região de destino (com uso de serviços e equipamentos e interação com os principais atrativos); no pós-viagem, de volta à região emissora (quando se acessa lembranças e se dá o reajuste à rotina).




    Reclamando que, de modo geral, “[...] uma política de turismo social e ecologicamente responsável, em todos os âmbitos (empresarial, local, regional, nacional, internacional, tanto de consumidores como de produtores)” não teria sido, ainda, alcançada, apesar da crescente retórica sobre o tema, Krippendorf (2001, p. 9) apresenta reflexões acerca da relação do turista com as viagens, tecendo críticas ao viés que chama maquinaria das férias.




    O panorama geral das ponderações e críticas de Krippendorf (2001) está fundado no modelo existencial da sociedade industrial no que se refere a trabalho, moradia e lazer, de onde emerge um elenco de teses do autor propondo a humanização da viagem (e do turista). Krippendorf (2001) adverte, nesse ponto, sobre ser determinante um novo modo de vida das pessoas, para além das viagens, para que haja uma outra consciência turística, diferente da comum, que, entende-se, mitigaria impactos negativos do turismo na atualidade:




    O que precisamos, em primeiro lugar, não é de viagens diferentes, mas de pessoas diferentes. Somente uma outra sociedade e outras condições de vida produzirão um outro turista. Uma sociedade doente não pode produzir um turista sadio. É preciso que o cotidiano se modifique para que a viagem possa sofrer um processo semelhante. Por essa razão, é inútil insistirmos no sonho de “uma única boa” maneira de viajar, que deveria ser inculcada em todos os seres humanos. A questão repousa muito mais em considerar as ligações entre o trabalho, a moradia, o lazer e as viagens. É preciso ver no homem um ser social indivisível, e não alguém passível de se fracionar facilmente em homem-trabalho, homem-lazer, homem-fim de semana e homem-férias (KRIPPENDORF, 2001, p. 134, grifo do autor).




    Já Boullón (2006a) aborda a rede de relações que caracterizam o funcionamento do turismo, entendendo que existem várias facetas, abordagens ou modelos analíticos de um mesmo sistema que ora concentram a atenção em aspectos da oferta e da demanda, ora em fatores sócio antropológicos. Julga-se notável a sua tese defendendo que nenhuma atividade produtiva ocupa de modo homogêneo um território, ou seja, mesmo que as atrações turísticas cubram áreas maiores (como no caso de parques e reservas naturais), a concentração dos principais atrativos estará em uma área menor e não na totalidade desse território. Logo, sempre existirão espaços sem turismo entre uma área turística e outra.




    Boullón (2006b) apresenta o espaço turístico onde estão presentes e distribuídos territorialmente os atrativos turísticos, lembrando que há descontinuidade entre aquelas áreas e que algumas terão maior densidade de atrativos do que outras:




    Dentro de un país o una región, el espacio turístico comprende a aquellas partes del territorio donde se verifica - o podría verificarse - la práctica de actividades turísticas. La primera situación corresponde a los lugares donde llegan los turistas, y la segunda a aquellas partes a las que podrían llegar, pero no lo hacen; ya sea porque son inaccesibles para ellos, o porque la falta de caminos y senderos aceptables que conduzcan a ellos y faciliten su recorrido, así como de comodidades mínimas en el lugar, desalienta su visita7 (BOULLÓN, 2006b, p. 18).




    Nesta lógica, em vista de o espaço turístico ser entrecortado, as técnicas de regionalização seriam limitadas por incorrerem no equívoco de fazerem parecer como turísticas grandes áreas que, de fato, não o são. Para o autor, as regiões turísticas não existem e, para substituir esse conceito, mais adequado seria valer-se da ideia de espaço turístico, observando empiricamente a distribuição territorial dos atrativos turísticos e apreendendo os seus clusters8.




    Segundo Beni (2012), o cluster de turismo é constituído por




    [...] um conjunto permanente de ações dinâmicas e reiterantes de esforço comunitário; mobilização social; empreendedorismo nos investimentos econômicos; eficiente comunicação interorganizacional; engajamento dos atores sociais e agentes institucionais; e interação de todos os segmentos da oferta para a necessária e imprescindível sinergia no arranjo produtivo para a consolidação de seu desenvolvimento sustentável (BENI, 2012, p. 521).




    Como mostra Thomazi (2006, p. 21), o cluster teria o atributo de “[...] catalisar e estabelecer uma agenda entre os diversos setores e atores públicos e privados envolvidos no processo de desenvolvimento do turismo, em que a ação conjunta promove vantagens e ganhos coletivos”.




    De modo geral, os clusters se apresentam como ecossistemas favoráveis ao desenvolvimento e à sustentabilidade, segundo Beni (2012), uma vez que promovem o associativismo, propondo mais produtividade e competitividade. Por outro lado, é necessário dispor de uma oferta diversificada para atrair a demanda, em especial no caso do turismo, o que pode gerar vulnerabilidades no sistema.




    Uma das mais reconhecidas contribuições de Beni (2001) é a modelagem referencial do SISTUR, ou Sistema de Turismo. Nesse modelo, observam-se as funções primárias e derivadas características da organização e da operacionalização da atividade turística (motivação das viagens e escolha de destinos, deslocamento de pessoas no espaço-tempo, permanência na área receptora, uso de serviços e equipamentos, estrutura de gastos, etc.) que se processam em relação ao ambiente natural, cultural, social e econômico. Explorando essa base conceitual, Beni (2001) desenha a estrutura do SISTUR amparado em três grandes conjuntos, ou subsistemas: relações ambientais, organização estrutural e ações operacionais.




    Mais tarde, Beni e Moesch (2017) reconheceram que até mesmo o SISTUR se tornou insuficiente para alcançar o turismo em toda a complexidade de suas conexões e relações e em diferentes territórios. Para os autores, faz-se necessário um posicionamento interdisciplinar e transdisciplinar na compreensão do turismo, por este ser




    [...] um campo de práticas histórico-sociais, que pressupõem o deslocamento do(s) sujeito(s), em tempos e espaços produzidos de forma objetiva, mas possibilitador de afastamentos simbólicos do cotidiano, coberto de subjetividades, e explicitador de uma estética diante da busca do prazer (BENI; MOESCH, 2017, p. 445).




    A proposta de Beni e Moesch (2017) é que o SISTUR seja remodelado a partir do paradigma da complexidade, tratado como sistema vivo e visto em sua totalidade como defendem:




    A ideia de que os efeitos podem ser auto-eco-reguladores de suas supostas causas dentro de um sistema complexo e de que os observadores podem modificar, pela via interativa o que estão a observar, criou novo marco epistemológico para apreender o fenômeno turístico como um campo científico, cujo objeto transdisciplinar compõe-se da integralidade e da circularidade presente no ecossistema turístico construído (BENI; MOESCH, 2017, p. 456).




    Por ser intrincada essa rede de inter-relações, Camargo (2001) também apresenta o turismo como um fenômeno, termo que merece ser considerado para além de suas assimilações mais usuais e desgastadas como assevera o autor:




    Apreende-se o turismo como algo que se produz em nossa consciência por meio dos sentidos, envolvendo dados materiais, ou fenômenos internalizados, psicológicos, nos quais, por exemplo, se encontrariam as atitudes e as sensações antes, durante e após a viagem (CAMARGO, 2001, p. 39).




    Neste ponto, vale memorar Chauí (2000, p. 130) na busca da melhor compreensão do turismo como fenômeno, e toma-se da autora a visão dos filósofos Immanuel Kant e Edmund Husserl, a primeira de que “[...] os fenômenos são o que a consciência conhece”, e a outra de que “[...] é a própria consciência que constitui os fenômenos”.




    Japiassú e Marcondes (2001, p. 75, grifo dos autores) lançam mais luz quando comentam o sentido ambíguo do termo fenômeno, ora como “[...] ideia de ‘aparecer com brilho’, ora como ideia de simplesmente ‘parecer’, [...] sendo algo de pouco seguro e, em última instância, uma ilusão”. Os autores esclarecem que “[...] o termo fenômeno passou a ser utilizado nas ciências experimentais e nas ciências humanas para designar não uma coisa, mas um processo, uma ação que se desenrola”.




    Recorrendo aos filósofos Gilles Deleuze e Félix Guattari, Barretto (2003) se utiliza da ideia de rizoma9 para elucidar o toque de imprevisibilidade do turismo como atividade realizada por homens que vivem em sociedade:




    Nunca se sabe para onde vai se expandir, nunca se sabe quando vai ressurgir; sempre que cortamos uma parte, esta pode tornar a transformar-se numa planta. Assim, por mais que haja um bom planejamento de turismo, nunca sabemos como a sociedade vai reagir à presença dos turistas, nem como os turistas vão reagir à sociedade que os hospeda (BARRETTO, 2003, p. 7).




    Por seu amplo e multifacetado aspecto, Camargo (2001, p. 40) entende que o turismo é, de fato, um fenômeno cooperativo, ou um processo que exigiria “[...] a interação simultânea de vários sistemas ou subsistemas cujas atuações se adicionam para levar ao efeito final”, encontrando conexão com a abordagem sistêmica, em especial aquela dada por Beni (2001). Sobretudo, Camargo (2001, p. 40) adverte que o turismo seria um “[...] fenômeno historicamente localizado, isto é, um fenômeno não inerente à natureza, não imemorial, mas datado e parte integrante de um momento da cultura do homem ocidental”.




    Tratando, ainda, o turismo como um sistema aberto, uma complexa trama de elementos e de interações, é assim que Moesch (2013) se refere à essência do fenômeno, ou seja, aquilo que representa e se manifesta no mundo exterior:




    O real do turismo é uma amálgama na qual tempo, espaço, diversão, economia, tecnologia, imaginário, comunicação, diversão e ideologia são partes de um fenômeno pós-moderno, em que o protagonista é o sujeito, seja como produtor ou consumidor da prática social turística. Não nego a contingência material do turismo em sua expressão econômica, mas ela ocorre historicamente, em espaços e tempos diferenciados, cultural e tecnologicamente construídos, a serem irrigados com o desejo de um sujeito biológico: sujeito objetivado, fundamental para a compreensão do fenômeno turístico como prática social, e subjetivado em ideologias, imaginários e necessidade de diversão, na busca do elo perdido entre prosa e poesia (MOESCH, 2013, p. 11).




    Barretto (2003, p. 7) apresenta o turismo como um “fato social total”, devendo ser considerados em sua análise, além da dimensão econômica, outros aspectos, sejam ambientais ou sócio antropológicos e culturais: “Turismo é movimento de pessoas, é um fenômeno que envolve, antes de mais nada, gente. É um ramo das ciências sociais e não das ciências econômicas, e transcende a esfera das meras relações da balança comercial” (BARRETTO, 2000, p. 2).




    Nesse contexto, interessa destacar o exame cuidadoso de Coriolano (2006), que vê o turismo, no esteio do capitalismo, não só como prática social, mas igualmente realização econômica, política, cultural e educativa, permeada por relações sociais, sim, mas também por relações de poder entre residentes e turistas, produtores e consumidores, de onde podem emergir alternativas — bem-vindas — de apropriação comunitária.




    Descortinar o turismo como prática social, conforme Cruz (2006) esclarece, significa compreender que esta é exercida, primordialmente, pelo turista, o principal ator de um palco que fragiliza, em certa medida, a atuação hegemônica do mercado e do estado, pela incapacidade de ambos manobrarem todas as ações do protagonista. Diz a autora:




    O turismo se dá na escala e na efervescência da vida nos lugares e mesmo nos lugares cuja vida está profundamente imbricada à atividade do turismo, sua existência vai além das lógicas impostas pela atividade. Contramovimentos, contrarracionalidades, horizontalidades, como quer que as denominemos, as relações social e historicamente construídas por um dado grupo dão o tom da maior ou menor resistência dos lugares aos vetores alienados e alienígenas trazidos com o turismo (CRUZ, 2006, p. 338).




    Knafou et al. (1997, p. 201) dizem que não é o fato de existirem elementos do turismo em um dado local (atrativos, empresas, desenvolvedores, players, etc.), o que o tornará um destino turístico, uma vez que “[...] l’existence en tant que lieu ou espace touristique passe nécessairement par l’appropriation des touristes”10.




    Outro apontamento de Cruz (2006) é que o fenômeno do turismo acontece na grandeza dos lugares que estão vivos, ou seja, há uma dinâmica própria que é ditada pelas inter-relações entre grupos locais, mais ou menos resistentes a influências dominantes, que colorem o turismo de cores distintas do que está hegemonicamente estabelecido.




    É nesse universo de diversas análises que a busca da melhor apreensão do turismo tem contado com a consagrada contribuição da geografia, conforme asseveram Hall e Page (2014). Para demonstrar este aporte particular, os autores resgatam o ponto de vista do geógrafo como aquele que percorre variadas concepções relativas aos lugares, ambientes e relacionamentos.




    Na jornada deste abeiramento, Hall (2013) demarca os diferentes caminhos teóricos orientados pelas geografias do turismo, conforme pesquisas que tomam variadas perspectivas geográficas. Reconhecendo a expressiva contribuição desses estudos para o turismo, o autor assinala, entretanto, que, muitas vezes, essa articulação é posta à margem da geografia. No seu entendimento, a importância da aproximação entre esses campos de conhecimento tem força considerável, porque colabora para a hibridização de visões binárias da geografia, tais como geografia física/humana ou aplicada/teórica, principalmente no que se refere a uma realização mais crítica e propositiva de mudanças.




    Tem-se à vista ser essencial, nesse trajeto, refletir sobre a mediação de categorias caras à geografia, mas não menos importantes para o turismo (espaço, território, paisagem, lugar, região) e, para início, considera-se de Sarti e Queiroz (2012) a afirmação de que o espaço passa por uma construção histórica repleta de contradições. Diante disso, os autores verificam que há sobreposições e arranjos entre elementos diversos, naturais e artificiais, relativos àquelas categorias, que merecem ser examinados em relação ao turismo. Notam que a geografia, como ciência, colabora para refinar o conhecimento do fenômeno do turismo de tal modo que ajuda a contrapor aspectos (ou ângulos) das categorias observadas para a melhor interpretação da realidade.




    Acerca das interlocuções entre turismo e geografia, é evidente a contribuição de Rodrigues (1992). Dentre várias assertivas, a autora relaciona os componentes do espaço, este como elemento constitutivo da dinâmica do turismo, aos elementos funcionais do fenômeno – oferta, demanda, serviços, transportes, infraestrutura, poder de decisão e de informação, sistema de promoção e de comercialização –, todos em ação e interação constantes, atuando de forma interligada e inseparável, e perpassando diversos campos do conhecimento, como visto anteriormente e conforme reforça:




    Face à sua complexidade o turismo deve ser abordado em âmbito multidisciplinar, particularmente pelo conjunto das Ciências Sociais, integrando, além dos aspectos histórico-geográficos, os aspectos econômicos, psicológicos, sociológicos, antropológicos, constitucionais e regionais [...], aspectos políticos, culturais e ecológicos, dentre outros (RODRIGUES, 1992, p. 72).




    No esforço desta captura, é determinante o exame do espaço e de sua dinâmica, fundamentalmente sob a orientação de Santos (1996), no que concerne aos elementos reveladores da apreensão do espaço turístico: forma, função, estrutura e processo. Como indica Rodrigues (1992, p. 75-76, grifo da autora), a forma diz respeito à paisagem; a função realiza-se através da oferta, demanda, transporte, infraestrutura, serviços, gestão e marketing; a estrutura, interligando todas as partes e ensejando a funcionalidade espacial, com enfoque mais economicista na tradução de dados estatísticos que interpretam o mercado pelas relações de oferta e demanda, tempo de permanência, gasto médio, taxa de ocupação, e outros; o processo espacial, que observa a dinâmica da estrutura, seja em seus momentos de estabilidade, seja no movimento de produzir novos espaços.




    O olhar de Santos (1988, p. 10) é incansável e repousa sobre as mais variadas propriedades do espaço, de onde se resgatam focos relevantes para perscrutar certos aspectos do turismo. Interessa, pois, a apreensão do espaço não como uma coisa ou um sistema de coisas, como elucida o autor, mas o feitio que tem de “[...] realidade relacional: coisas e relações juntas”, que só se define quanto ao vínculo com outras realidades nas quais estão abarcadas a natureza e a sociedade, influenciadas pelo tempo e intermediadas pelo trabalho e cuja dinâmica resultará sempre em diferenças:




    O espaço deve ser considerado como um conjunto de relações realizadas através de funções e de formas que se apresentam como testemunho de uma história escrita por processos do passado e do presente. Isto é, o espaço se define como um conjunto de formas representativas de relações sociais que estão acontecendo diante dos nossos olhos e que se manifestam através de processos e funções. O espaço é, então, um verdadeiro campo de forças cuja aceleração é desigual. Daí porque a evolução espacial não se faz de forma idêntica em todos os lugares (SANTOS, 2004, p. 153).




    Para Rodrigues (1992, p. 73), o embaraço na definição do espaço turístico reside, justamente, na compreensão do peso e força que o turismo exerce na produção do espaço, com incidências territoriais específicas que reorganizam o espaço anteriormente ocupado ou mesmo modelam o consumo do espaço, seja nas áreas de dispersão (emissoras), nas áreas de deslocamento, ou nas áreas de atração (receptoras).




    Sobre esse processo de estruturação social relacionado ao espaço, Castro, Gomes e Corrêa (2012, p. 7, grifo dos autores) esclarecem que isso vai além da evidenciação da diversidade e da complexidade sociais, uma vez que o espaço é ele mesmo “[...] uma dimensão fundadora do ‘ser no mundo’, mundo esse tão material quanto simbólico, que se expressa em formas, conteúdos e movimentos”, havendo, para tanto, diferentes modos para ser lido, como já reforçara Santos (1988).




    Dentre essas possibilidades, pode-se reaver aqui uma das particularidades do espaço social em Lefébvre (2006, p. 473), quer seja a de que o espaço irrompe como produto privilegiado, ora produtivamente consumido, ora “simplesmente consumido”, nesse caso como mercadoria em deslocamentos, viagens, lazer e turismo.




    No entanto, cabe elucidar que o espaço é mais que espaço absoluto e mais que um produto da sociedade para Lefébvre; não é “[...] nem o ponto de partida (espaço absoluto), nem o ponto de chegada (espaço como produto social)”; também “[...] não é instrumento político – é mais que isso, porque é o locus da reprodução das relações sociais de produção” como mostra Corrêa (2000, p. 25, grifo do autor). E se o espaço turístico é um espaço geográfico de cuja produção o turismo participa, como reforça Cruz (1998), cumpre atentar para alguns aspectos importantes apontados por Rodrigues no sentido de que “[...] o espaço do/ou para o ‘turismo’ constitui uma mercadoria complexa, pois ele mesmo é uma mercadoria. Trata-se da natureza, ou da produção social, incorporada em outra mercadoria, mas como parte do mesmo consumo/produção/do espaço” (RODRIGUES, 2002, p. 56-57, grifo da autora).




    Cruz (2006) assinala ser incontestável a expressão da geografia para o turismo quando destaca essas características que avalia como diferenciais na atividade turística em relação aos seus agentes produtivos e econômicos: o turismo como prática social e o espaço como seu principal objeto de consumo. Cabe considerar o espaço, nesse contexto, como um enfeixamento de fixos e fluxos, sob uma dinâmica que se dá por conta das ações que transpassam os fixos e também pelo surgimento ou renovação continuada de fluxos, tudo isso atuando, permanentemente, para a mudança e o rearranjo de cada lugar. Santos (2006, p. 38) ensina que a diferença é apenas na percepção de que, embora tenha sido sempre desse modo, “[...] hoje os fixos são cada vez mais artificiais e mais fixados ao solo; os fluxos são cada vez mais diversos, mais amplos, mais numerosos, mais rápidos”, um dado que ressalta como relevante para a observação do espaço turístico.




    Uma vez que o turismo depende do espaço para existir, sendo o espaço, portanto, elemento basilar para a manifestação deste fenômeno, Cruz (2006) leva a refletir sobre todo lugar, em tese, conter a potencialidade de ser turístico, dependendo a concretização dessa possível atratividade de uma construção histórica, cultural, e por que não dizer, social, que dê alicerce àquela expectativa. É, portanto, mais intrínseca ao turismo, uma condição distributiva de riqueza muito mais elástica (embora não necessariamente estrutural) do que em outras atividades produtivas que seriam mais aglutinadas espacialmente e mais seletivas, a despeito de o turismo atender bem ao modelo de (re)produção capitalista. Eis que a autora identifica o espaço turístico com a




    porção do espaço geográfico cuja produção está sendo determinada por uma participação mais significativa do turismo em relação a outras atividades. O “espaço turístico” não se restringe, porém, aos lugares turísticos da atualidade. Considerando que os espaços são diferentemente valorizados pelas sociedades, em função das possibilidades técnicas que determinam sua utilização, de fatores políticos, econômicos e, também, culturais, todo espaço do planeta (e talvez até de outros planetas!) pode ser considerado “espaço do turismo” (CRUZ, 1998, p. 33, grifo da autora).




    Outro apontamento importante de Santos (2006) recupera a atenção sobre a configuração territorial como categoria a ser observada à luz das relações sociais:




    A configuração territorial não é o espaço, já que sua realidade vem de sua materialidade, enquanto o espaço reúne a materialidade e a vida que a anima. A configuração territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, uma existência material própria, mas sua existência social, isto é, sua existência real, somente lhe é dada pelo fato das relações sociais. Esta é uma outra forma de apreender o objeto da geografia (SANTOS, 2006, p. 38-39).




    Em reforço à análise do turismo, Sansolo e Cruz (2003) ressaltam que, como prática social e na medida em que toma o espaço como principal objeto de consumo, o turismo é fortemente territorializado e territorializante, impondo aos lugares seus próprios modelos de ordenamento espacial e desconsiderando, muitas vezes, outros encaminhamentos, porventura, postos em curso.




    Para Coriolano (2006), os territórios seriam, ao mesmo tempo, meios e produtos resultantes da força e do poder exercidos, de modo contraditório, “para e pelo turismo”. Esse domínio do território pelo turismo se dá através da oferta de atrativos (para os turistas) e das oportunidades de negócios (para gestores e operadores), como desvela a autora, relações de uso do espaço e do trabalho humano a que convém a retirada de mais-valia, em contextos locais, regionais e globais. Ou, como descreve:




    O turismo materializa-se na lógica da diferenciação histórica e geográfica dos lugares e das regiões. É pertinente ao local tanto quanto ao mundial, pois domina as relações sociais históricas em função de mudanças e reestruturação dos espaços, aproveitando os recursos locais. Transfere o valor dos patrimônios culturais, das cidades, dos lugares e da população local para os turistas, enquanto objeto do olhar, do prazer e de desejo. Em função do turismo e do consumo dos espaços são produzidas diversas formas estruturais de paisagens e de negócios. No tempo em que os processos históricos seriam inoperantes, a técnica utilizada proporciona agilidade e capacidade de organização territorial. Para cada modalidade de turismo existe uma demanda espacial. Aproveitam-se áreas de montanha, de sertão e litoral, áreas urbanas e rurais, metrópoles e cidades históricas, inclusive os desertos e os enclaves (CORIOLANO, 2006, p. 370-371).




    Compete resgatar Haesbaert (2007) quando propõe que, seja qual for a acepção que avoque, o território refere-se sempre a poder, ora ao assumir o significado de dominação, ora ao remeter a apropriação. No sentido de dominação, território se relacionaria a propriedade, como lembra Lefébvre; com o caráter de apropriação, o território reataria um processo simbólico, cujo valor está no uso, no que é vivido. Desta feita, mostra Haesbaert (2007) que todo território combina sempre o funcional e o simbólico, uma vez que há domínio sobre o espaço tanto para a realização de funções, quanto para a produção de significados.




    Na concepção de Raffestin (1993), território é o espaço onde o trabalho se realiza, gerando energia ou informação, ou seja, decerto algo que está eivado de manifestações de poder, e de tal modo, que ao se apropriar de um espaço, o ator estará territorializando o mesmo. Nesse aspecto, Fratucci (2014, p. 92) lembra que o processo de deslocamento no espaço promovido pelo turismo é feito de movimentos e paradas, ocorrendo a “territorialização do visitante” naqueles momentos de parada, “[...] quando ele se apropria, mesmo que fugidiamente, dos elementos do espaço visitado a partir da sua lógica reticular, onde se fixa em alguns pontos enquanto ignora outros”.




    Ao falar que o território turístico não só advém da prática turística, mas é por ela transformado, Rodrigues (2006, p. 304) expõe que isto se dá pela via da desterritorialização e da reterritorialização, atravessando, ainda, a multiterritorialidade11. Neste aspecto, Haesbaert (2007) ministra que a desterritorialização é, na verdade, uma espécie de mito, não com o significado de não existir, mas por não levar em conta a natureza própria da multiterritorialização na vida das pessoas e da sociedade. Segundo o autor, há, na realidade, processos complexos de reterritorialização que seriam a contraface da desterritorialização.




    Essa “vida e morte dos territórios”, como traduz Rodrigues (2006, p. 305), é um processo dinâmico que arquiteta novas territorialidades, tanto onde se origina a demanda turística, quanto no destino receptivo, independentemente de se tratar de territórios contíguos (territórios-zona) ou de territórios descontínuos (territórios reticulares ou territórios-rede). A ocorrência comum dos dois vetores (emissão e recepção) no mesmo território produz hibridismo, porque ambos apresentam fragmentos que se sobrepõem.




    Como Santos (2006, p. 124, grifo do autor) instrui, é possível falar em “[...] desterritorialização das técnicas, que após se instalarem no seu novo meio e formarem um sistema com as técnicas preexistentes, conhecem o que se pode intitular de reterritorialização”, de onde o movimento local (horizontal) passa a receber influências de componentes verticais “[...] incluindo o lugar numa história técnica e social mais abrangente”.




    Vale lembrar que a nova construção do espaço e o novo funcionamento do território engendra o que Santos (2000) chama de horizontalidades (domínios de contiguidade) e verticalidades (pontos distantes que se unem por formas e processos sociais). Nesse contexto, e para além do espaço banal (ou de todos), emergem as redes (espaço de alguns), sendo todas elas os mesmos lugares, mas com funcionalidades diferentes, às vezes divergentes, ou mesmo opostas. É essa coexistência que a ciência, a tecnologia e a informação possibilitaram, que faz surgir, por outro lado, um “acontecer solidário” (SANTOS, 2000, p. 40), que se expressa a despeito de quaisquer diferenças que possam haver entre pessoas e entre lugares.




    O entendimento orientador de Santos (1996) trata do território a partir de seus usos, ou seja, da associação entre a identidade que é criada pelo sentimento de pertencimento ao mesmo e o exercício ali da vida social, cultural, afetiva, material e espiritual. Como ensina, “[...] é o uso do território, e não o território em si mesmo, que faz dele objeto da análise social. [...] O que ele tem de permanente é ser o nosso quadro de vida” (SANTOS, 1998, p. 15). A importância do território como objeto de análise social está no seu uso, enfatiza Santos (2000), tratando-se mesmo de um híbrido que merece ser, permanentemente, examinado.




    Cruz (2005, p. 28) destaca a categoria de território usado, conforme apresentada por Santos e Silveira (2006), como sinônimo de espaço geográfico, ou do espaço efetivamente usado por empresas e pela sociedade. Mas o território usado, ou banal, porque comporta todas as existências, não é, simplesmente, o palco onde a vida acontece, mas é um “[...] quadro de vida, híbrido de materialidade e de vida social” (SILVEIRA, 2011, p. 153). Território usado é, então,




    [...] tudo aquilo que o constitui materialmente, isto é, as infraestruturas que chamamos de engenharia, a agricultura, a indústria, o meio construído urbano, as densidades demográficas e técnicas, mas também o que o constitui imaterialmente, as ações, normas, leis, cultura, movimentos da população e fluxos de toda ordem, incluindo ideias e dinheiro (SILVEIRA, 2011, p. 155).




    O que Cruz (2005) apresenta enquanto reflexão é que há um reverso do território usado – o território negligenciado, que, neste caso, não quer dizer território sem uso. Essa outra face, como refere a autora, trata do território que é, de certa forma, desviado. Tal desvio ocorreria como se o território pudesse representar “[...] uma espécie de reserva de valor”, ou “[...] uma porção do espaço sobre a qual não recaíram os interesses de sujeitos sociais hegemônicos”, coincidindo esses espaços com os chamados por Milton Santos de “[...] rarefeitos, viscosos, lentos e opacos” (CRUZ, 2005, p. 28). Em alusão às políticas públicas voltadas ao turismo no Brasil, especificamente, Cruz (2005, p. 33) marca o exemplo do território negligenciado, ou seja, aquele “[...] ofuscado por uma visão econômica e economicista da atividade turística”.




    Além disso, é cabível a advertência de Santos (1991) sobre o uso atual do território que se dá pela perspectiva do acesso sincrônico a diferentes lugares, mesmo que existam grandes distâncias entre eles. Como mostra o autor, essa possibilidade facilita, igualmente, que sejam forjados processos de cooperação mais ampliados em escala econômica nacional e internacional.




    Para Cruz (2005), os progressos observados na técnica, ciência e informação seriam, de certo modo, responsáveis pelas intensas conversões de sentido e significado sobre o conceito de região. Uma mudança expressiva se relaciona aos territórios-rede e às dificuldades decorrentes de se demarcar esses novos arranjos para fins de planejamento. Outra reflexão importante é a de que a região, por pressuposição, não existe; quer dizer, é tão somente uma conjectura, uma hipótese, como expõe a autora:




    Em sendo a região uma construção humana; em sendo o espaço uma construção social, não há como negar o fato de que não existem regiões turísticas, do mesmo modo que, aponta Lipietz (1988)12, não existem regiões pobres, mas sim regiões de pobres, ou seja, habitadas por pobres. Regiões turísticas não são, portanto, mais que construções culturais e, por isso, naturalmente, as sucessivas incorporações e os sucessivos descartes de “regiões turísticas” ao longo da história (CRUZ, 2005, p. 40, grifo da autora).




    Essa nova realidade do território mostra outros recortes que vão além da categoria de região, cuja construção conceitual, ao longo do tempo e da história, é bem apresentada por Gomes (2000), até que se chegue à assertiva de que “[...] na afirmação de uma regionalidade, há sempre uma proposição política, vista sob um ângulo territorial” (GOMES, 2000, p. 72).




    Corrêa (2000) explica que, seja quando tomada pelo senso comum, ou como categoria da geografia, a ideia de região remete a uma singularização de área. Do ponto de vista de categoria geográfica, há diferentes olhares sobre o conceito de região e aqui toma-se a fonte de Santos (1988), quando instiga pensar que, não só a região, mas também o lugar, a bem da verdade, não teriam existência própria. A região seria, de fato, o lugar onde a ação se passa, ou “[...] o espaço da ação, do impacto da ação”, seja a mesma natural ou humana, com origem local ou distante, mas sempre resultando em interferência ou impacto sobre uma parte do território (SANTOS, 1988, p. 28), o que está conciliado com a proposta de Gomes (2000).




    Ainda Cruz (2005, p. 40), quando acautela sobre essa não existência da região, aponta que nessa construção conceitual são explicitados posicionamentos ideológicos através de processos de racionalização do uso do espaço.




    De toda esta reflexão, tem-se que,




    [...] se a região é um conceito que funda uma reflexão política de base territorial, se ela coloca em jogo comunidades de interesse identificadas a uma certa área e, finalmente, se ela é sempre uma discussão entre os limites da autonomia face a um poder central, parece que estes elementos devem fazer parte desta nova definição em lugar de assumirmos de imediato uma solidariedade total com o senso comum que, neste caso da região, pode obscurecer um dado essencial: o fundamento político, de controle e gestão de um território (GOMES, 2000, p. 73).




    Fratucci (2000) adverte que o turismo se efetiva no lugar turístico, onde se dá, muitas vezes ao mesmo tempo, a sua produção e o seu consumo, e onde estão as formas fixas do fenômeno (atrativos, equipamentos, serviços, infraestrutura de apoio, etc.), sendo essa compreensão necessária ao melhor ordenamento territorial. Segundo Cavaco (2006, p. 299), na medida em que “[...] o turismo implica deslocação, uma relação como outro tempo e outro eu, contacto, permanência e até familiaridade e apropriação de outro lugar: o lugar turístico é um espaço organizado, codificado, que participa da sociedade”.




    Para falar de lugar como categoria, cabe trazer Tuan (1983, p. 3), lembrando que “[...] lugar é segurança e espaço é liberdade: estamos ligados ao primeiro e desejamos o segundo”, sendo que, na experiência, ou nos diversos modos de se conhecer e construir a realidade, é comum que o significado de um se funda ao do outro.




    Santos (2004) ensina que o conceito de lugar, “porção discreta de espaço total”, antecede o conceito de espaço:




    O lugar é, antes de tudo, uma porção da face da terra identificada por um nome. Aquilo que torna o “lugar” específico é um objeto material ou um corpo. Uma análise simples mostra que um “lugar” é também um grupo de “objetos materiais”. Mas, se de um ponto de vista puramente psicológico, o conceito de lugar nos é imposto antes do conceito de espaço, do ponto de vista teórico e epistemológico, o conceito de espaço precede o conceito de lugar (SANTOS, 2004, p. 152-153, grifo do autor).




    Em vista das novas territorialidades, o lugar vem a ser o ponto de articulação entre o mundial (em constituição) e o local (em específico), como propõe Carlos (2007, p. 14), abrigando “[...] em si e não fora dele o seu significado e as dimensões do movimento da vida, possível de ser apreendido pela memória, através dos sentidos e do corpo”.




    A substância do lugar é, portanto, produção humana que advém das relações entre espaço e sociedade, nos dizeres de Carlos (2007), sendo forjada desta troca uma identidade própria que reflete as formas de apropriação realizadas. Em síntese:




    O lugar é produto das relações humanas, entre homem e natureza, tecido por relações sociais que se realizam no plano de vivido, o que garante a construção de uma rede de significados e sentidos que são tecidos pela história e cultura civilizadora produzindo a identidade. Aí o homem se reconhece porque aí vive. O sujeito pertence ao lugar como este a ele, pois a produção do lugar se liga indissociavelmente à produção da vida (CARLOS, 2007, p. 67).




    É sobre tais aspectos que Carlos (2007, p. 67) se debruça para reclamar a falta de espessura, de história e de identidade do espaço turístico quando este perde o sentido e se transforma em não-lugar13. Por um lado, a identidade do lugar habitado está vinculada ao “conhecido-reconhecido” e suscita um sentimento de pertencimento:




    Significa para quem aí mora “olhar a paisagem é saber tudo de cor”, porque diz respeito à vida e seu sentido, marcados, remarcados, nomeados, natureza transformada pela prática social, produto de uma capacidade criadora, acumulação cultural que se inscreve num espaço e tempo — essa a diferença entre lugares e não-lugares. Assim, o não-lugar não é a simples negação do lugar, mas uma outra coisa, produto de relações outras; diferencia-se do lugar pelo seu processo de constituição, é nesse caso produto da indústria turística que com sua atividade produz simulacros de lugares, através da não-identidade, mas não para por aí, pois também se produzem comportamentos e modos de apropriação desses lugares (CARLOS, 2007, p. 67, grifo da autora).




    Cruz (1998, p. 34, grifo da autora) ressalta que, enquanto o contexto histórico-cultural é esteio para o turismo, por outro lado, a simples existência de infraestrutura de lazer e objetos técnicos característicos de lugares turísticos por si só não podem determinar a manifestação do turismo em um território. E conclui: “[...] o principal elemento que caracteriza o ‘lugar turístico’ é o turista. Todo lugar em que a presença do turista é significativa, haja ou não a infraestrutura supracitada, é um lugar turístico”.




    Cabe perscrutar, todavia, as chamadas rugosidades de Santos (2004, p. 173), consideradas como “[...] o espaço construído, o tempo histórico que se transformou em paisagem, incorporado ao espaço”, lembrando que, para aquele autor, paisagem é “[...] tudo aquilo que nós vemos, o que nossa visão alcança”, formada não “apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, odores, sons, etc.” (SANTOS, 1988, p. 21). Ou, como bem insiste, “[...] suscetível a mudanças irregulares ao longo do tempo, a paisagem é um conjunto de formas heterogêneas, de idades diferentes, pedaços de tempos históricos representativos das diversas maneiras de produzir as coisas, de construir o espaço” (SANTOS, 1988, p. 24).




    Ao observar a paisagem como recurso turístico primordial e categoria que tem acepções e definições complexas, segundo indica Rodrigues (1992), interessa atentar para a diferença de escalas, que é dependente de onde estamos e de onde a nossa visão alcança, como mostra Santos (1988), destacando a contribuição da geografia neste contexto:




    A percepção é sempre um processo seletivo de apreensão. Se a realidade é apenas uma, cada pessoa a vê de forma diferenciada; dessa forma, a visão pelo homem das coisas materiais é sempre deformada. Nossa tarefa é a de ultrapassar a paisagem como aspecto, para chegar ao seu significado. A percepção não é ainda o conhecimento, que depende de sua interpretação e esta será tanto mais válida quanto mais limitarmos o risco de tomar por verdadeiro o que é só aparência (SANTOS, 1988, p.22).




    Santos (1988) nos dirá que




    [...] todos os espaços são geográficos porque são determinados pelo movimento da sociedade, da produção. Mas tanto a paisagem quanto o espaço resultam de movimentos superficiais e de fundo da sociedade, uma realidade de funcionamento unitário, um mosaico de relações, de formas, funções e sentidos (SANTOS, 1988, p. 21).




    Não obstante, deve-se levar em conta que paisagem e espaço não são sinônimos. Santos (1988, p. 25) traz a metáfora da paisagem como pessoas que estejam registradas fixamente como em uma fotografia. Já o espaço seria o que advém do “[...] casamento da sociedade com a paisagem”, porque “o espaço contém o movimento”. Para o autor, “[...] paisagem e espaço são um par dialético. Complementam-se e se opõem. Um esforço analítico impõe que os separemos como categorias diferentes, se não queremos correr o risco de não reconhecer o movimento da sociedade” (SANTOS, 1998, p. 25).




    Sobre a complexidade conceitual, Bertrand (2004) ressalta que paisagem, além de vocábulo impreciso, é muitas vezes empregado junto a outro termo que restringe o seu sentido, por exemplo, quando falamos em paisagem rural. Como mostra o autor,




    [...] a paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução. [...] É preciso frisar bem que não se trata somente da paisagem “natural” mas da paisagem total, integrando todas as implicações da ação antrópica (BERTRAND, 2004, p. 1, grifo do autor).




    Paisagem e espaço, ensina Santos (1998, p. 21), “[...] resultam de movimentos superficiais e de fundo da sociedade, uma realidade de funcionamento unitário, um mosaico de relações, de formas, funções e sentidos”. O autor reflete sobre como o olhar de onde se vê pode mudar a percepção da paisagem, vista do chão, do alto de um mirante, da janela de um avião. Quanto mais aumenta a altitude de onde estamos, mais a paisagem se amplia. Como instrui, “[...] a dimensão da paisagem é a dimensão da percepção, o que chega aos sentidos” (SANTOS, 1998, p. 22). Parece evidente que o modo de ver de cada um varie conforme o arcabouço cognitivo e o interesse particular. Por isso, seria importante vencer os limites de tratar a paisagem apenas sob um único aspecto, e de se procurar a aproximação do seu significado particular.




    Sauer (1998) já informava sobre a existência inter-relacionada dos objetos na paisagem. Desse modo, a paisagem geográfica não é apenas uma cena observada individualmente, mas é a compósita de muitas percepções diferentes e a comparação entre as mesmas. Evidentemente, a referência é sobre os conteúdos físicos e culturais da paisagem. Ele mostra que




    [...] toda paisagem tem uma individualidade, bem como uma relação com outras paisagens, e isso também é verdadeiro com relação às formas que compõem a paisagem. Nenhum vale é exatamente igual a outro vale; nenhuma cidade é uma réplica exata de outra cidade (SAUER, 1998, p. 25).




    É a perspectiva saueriana, segundo Corrêa (2011, p. 11), a responsável pela ruptura de uma abordagem única de paisagem, que passa a ser apreciada do ponto de vista simbólico e que ganha nova importância nos anos 1970, principalmente com os estudos de Denis Cosgrove, que considera a paisagem para além da forma material advinda da transformação da natureza pelo homem, mas como “[...] forma simbólica impregnada de valores”. A paisagem seria, assim, “um modo de ver” associado às transformações econômicas, sociais, políticas, técnicas e artísticas do seu tempo.




    Corrêa (2011) lembra o papel fundamental da infindável imaginação humana tanto na criação, quanto na interpretação da paisagem, resultando em diversas acepções com códigos culturais distintos na produção de mundos de significados. Disso resulta a paisagem não só como produto, mas como agente com papel preponderante na reprodução da cultura.




    Segundo Claval (2004), a interpretação das paisagens deve ter em vista várias dimensões, mas ainda assim não poderá refletir todos os aspectos de uma mesma cultura. O mais das vezes, a paisagem não resulta de um planejamento humano, mas na medida em que se torna objeto de contemplação, passa a ser valorizada por seus elementos estéticos, provocando mudanças nas interações humanas com o espaço e alertando sobre a preservação, mesmo que isto comprometa a sua funcionalidade.




    Por fim, Sarti e Queiroz (2012, p. 6, grifo dos autores) diferenciam e informam que “[...] a paisagem pode ser vista de diferentes óticas: na ciência geográfica é acolhida como objeto de estudo e na visão do turismo é um recurso, uma mercadoria”. Por isso, Yázigi (2002), ao defender a preservação da paisagem em toda a sua essência, buscará a importância da mesma para o habitante do lugar, antes de considerar o seu valor para o turista, rejeitando o “caráter de voyeurismo” impresso no turismo:




    É que para o residente do local, a paisagem é virtualmente conclamada a desempenhar várias funções, entre as quais: a de espaço mediador para a vida e as coisas acontecerem – não o de receptáculo, mas o de permanente transformação; a de referências múltiplas: geográficas, psicológicas (lúdicas, afetivas...), informativas...; a de fonte de contemplação que, como a arte, pode significar um contraponto ao consumo; a de fonte de inspiração e, sobretudo, a de alimento à memória social, através de todas as suas marcas. Em suma, a paisagem, como parte visível, pode ser o ato consequente, da ideia de lugar que tanto se defende. Desde então, a paisagem não é mais um cenário ibopado para uso exclusivo do turista. Ela é a essência cotidiana do habitante e que, satisfazendo sua forma de arreglar a vida, acaba, talvez, por interessar o turista que busca o diferencial de seu próprio cotidiano e que, assim, estaria cumprindo o turismo mais consequente que se busca definir (YÁZIGI, 2002, p. 133-134, grifo do autor).




    Essas são algumas interseções consideráveis entre o turismo e a geografia, sob a luz daqueles que se anteciparam na busca por compreender as incidências espaciais relacionadas ao fenômeno turístico.




    Entre o rural e o urbano




    Há uma antiga contraposição entre urbano e rural que, segundo Woods (2011), pode ter surgido pelo contraste criado, em épocas remotas, entre as construções das cidades em espaços fechados e defensáveis, e os espaços abertos e incontroláveis deixados do lado de fora. Ao longo do tempo, esse pensamento teria contribuído para forjar outros sentidos simbólicos para aquelas categorias – urbano e rural. Claval (2007) aponta que, historicamente, as civilizações foram marcadas por esse dualismo geográfico, que, além de criar distinções profundas na paisagem, separa o poder das classes dominantes residentes nas cidades das populações dominadas das áreas rurais.




    Como mostra Woods (2011), a dicotomia rural-urbano tem sido observada por diversas áreas do conhecimento e sob variados aspectos, bem como tem merecido interesse igual da geografia, seja pelo exame da multiplicidade de funções que se realizam em um espaço ou outro, seja por buscar apreender as acepções que tais categorias assumem. Decorre dessa diversidade a concepção ambígua e complexa do que se entende pelo termo rural, fazendo com que o conceito surja, por vezes, como “[...] uma ideia bagunçada e escorregadia que escapa à fácil definição e demarcação” (WOODS, 2011, p. 1, tradução nossa).




    É instigante a sugestão de Woods (2011) de que há uma tendência para as pessoas indicarem, indistintamente e com certa facilidade, um dado local como rural, embora nem sempre encontrem a mesma clareza para explicar o porquê de tal indicação, não existindo consenso nas distinções que comumente se faz entre rural e urbano. Desse modo, restariam tantas discordâncias a respeito dos significados de ruralidade, quanto ênfases diversificadas sobre as funções atribuídas ao que viria a ser o espaço rural.




    Essa dicotomia rural-urbano tem como arena para debates enleados a dimensão dos critérios usados para delimitar essas categorias, ora confrontando funções e características demográficas, ora se restringindo à delimitação político-administrativa entre perímetros, ou, como esclarece Carneiro (2008, p. 10), definindo o rural “[...] pela ótica da escassez, da falta e do atraso”. Ademais, a autora chama a atenção para a necessidade de respeitar as reais desigualdades entre espaços rurais de países ricos e de países pobres para não tender a perigosas generalizações, lembrando que os territórios são assimétricos.




    De qualquer modo, o esforço para vencer essa oposição começa pela revisão de recortes que se mostram rasos ou insuficientes para respaldar qualquer acordo conceitual. A exemplo, Martins (2000, p. 31) fala acerca do desencantamento da sociologia rural ao se dar conta de que as populações rurais são detentoras de códigos próprios, depois de a disciplina se enganar sobre aquelas serem “[...] supostas ilhas de primitivismo no suposto paraíso da modernidade” ao examinar o deslocamento do campo para as cidades.




    A partir de observações sobre funções, significados e relações, Woods (2011) discorre sobre as múltiplas representações do espaço rural: não só como área primitiva que precisa ser modernizada, mas também como fonte de alimento e energia; espaço da natureza que requer proteção e espaço de ideário bucólico; lugar para onde é possível o refúgio do cotidiano, uma espécie de playground onde podemos pedalar, caminhar, admirar a paisagem ou simplesmente escapar em busca de um pouco de tranquilidade.




    Seguindo essa reflexão, Woods (2011) faz interpretações do espaço rural a partir dos seguintes pontos: características sócio espaciais, de modo geral destacadas em pesquisas e dados estatísticos; elementos socioculturais, que falam dos signos e das características dos territórios rurais – território como espaço humano, espaço habitado, formado por lugares contíguos ou lugares em rede, nos dizeres de Santos (1998); a abordagem do rural como lugar – ou como um ponto onde se reúnem feixes de relações (SANTOS, 2006), levando em consideração estruturas e processos socioeconômicos locais e globais; o rural como representação social, carregado de imagens, símbolos e sinais abertos a diferentes evocações ou criações.




    Para Moreira (2003), a dimensão do território ganha destaque nesse debate na medida em que o espaço rural incorpora elementos simbólicos e materiais que seriam urbanos. Essa relativa maleabilidade conceitual favoreceria, desse modo, a agregação de atributos econômicos aos conceitos, vindo a servir a indicadores que justificariam iniciativas enredadas pelo poder hegemônico.




    Para Limonad (1999), talvez não se trate mais da dicotomia rural-urbano, como explica ao falar da “desaglutinação dos territórios”:




    A urbanização, assim, tende a deixar de estar relacionada apenas à urbe, ao urbano, à cidade, à aglomeração de pessoas, equipamentos e infraestruturas. A urbanização tende a assumir uma forma pulverizada em segmentos dispersos e conquista desta maneira fragmentada a escala do território - e passa a se referir também a processos gerais e socioeconômicos no meio rural (LIMONAD, 1999, p. 89).




    Ao assumir a diversificação possível da economia, o espaço rural passa a ser multifuncional, como expõe Cristóvão (2002), levando à revisão de atributos de identificação e à articulação de recursos externos. Nessa medida, amplia-se o arcabouço de elementos e de potencialidades do espaço rural:




    Assim, quando hoje falamos de recursos rurais, falamos de um amplo espectro de elementos, que inclui antigos, actuais e novos produtos agrícolas e agroindustriais (alimentares e não alimentares), paisagem, fauna e flora, rios e albufeiras, montanhas e vales, caça e pesca, rochas e minerais, águas minero-medicinais, patrimônio arqueológico e histórico, arquitetura popular, tradições culturais, artesanato, gastronomia, linhas férreas, solares e casas rurais, miradouros, parques e reservas naturais, feiras, festas e romarias, música, teatro e poesia popular (CRISTÓVÃO, 2002, p. 82).




    Solla (2018) também apresenta características que marcariam a identidade rural conforme algumas dessas representações:




    No campo econômico e visual, um predomínio da agricultura e pecuária; no social, a prevalência de redes sociais primárias; e, na paisagem, uma maior presença de elementos naturais. Esses três fatores que definem o rural estão sempre presentes, embora a sua importância possa variar, significativamente, de uma região a outra. Por exemplo, muitas vezes o trabalho no campo já não é o primeiro gerador de rendas, porém conserva um valor fundamental na organização da comunidade, e a agricultura e o contato com a natureza são também centrais no modo de vida rural, por mais que esse esteja submetido ao controle e às estratégias de ordenamento territorial (SOLLA, 2018, p. 158).




    Rodrigues (2003) orienta, além disso, que sejam apreciados, nessa busca, os avanços da ciência, da técnica e da informação que, em maior ou menor escala, criariam artificialidades para promover cada vez mais a aproximação entre rural e urbano. No caso do Brasil, como argumenta a autora, deve ser observada, outrossim, a ampliação de áreas urbanas que tomou como pano de fundo a arrecadação de impostos e a ocorrência de um sem número de desmembramentos municipais que provocaram, com autorização legal, a criação artificial de pequenos centros urbanos com características eminentemente rurais. Como esclarece:




    É o caso de loteamentos em áreas rurais, cujas superfícies das unidades de desmembramento (lotes) estando abaixo do módulo rural são decretadas como áreas urbanas, recebendo tratamento como tal, por meio de implantação de infraestrutura urbana, o que vem justificar o pagamento de tributos urbanos (RODRIGUES, 2003, p. 107).




    Diry (1999), Woods (2011) e Ferrão (2000) buscam enumerar alguns aspectos de reconhecimento do espaço rural, em certa medida definidos por: menor densidade populacional, em contraposição a áreas urbanas; predomínio da atividade agrosilvopastoril, ou seja, policultivos e a integração entre lavouras, espécies florestais, pastagens e espaços para animais, incluindo aspectos paisagísticos e energéticos; modo de vida dos residentes, através do qual se manifesta o sentimento de pertencimento às comunidades locais; identidade fortemente marcada pela cultura camponesa. Contudo, é observável que, cada vez mais, se estabelecem no campo atividades que nada têm de agrícolas, podendo ser as mesmas ligadas à indústria, ao comércio e a outros serviços, especialmente se localizadas em áreas próximas a aglomerações urbanas.




    Todas essas possibilidades são, de todo modo, cortadas transversalmente pela influência particular do meio e de sua história, da cultura e da tradição, das articulações entre o local e o global, e de todos os inter-relacionamentos que ali se realizam.




    Além desses aspectos, confia-se que deva ser levada em conta a inferência de fatores institucionais e de governança, como propõe Mantino (2014), de tal maneira que se estabeleçam formas de integração e de cooperação entre atores representativos dos setores público e privado, e de lideranças locais. Nesse contexto, vale lembrar que Santos (2006, p. 51) distingue “[...] atores que decidem e os outros”, os primeiros que podem escolher o que será difundido, ou a ação que se realizará, sendo muitas vezes limitadas às escolhas dos outros, ou do “homem comum” nas ações que realiza.




    Ao mesmo tempo, Santos (2006) orienta sobre não ser mais cabível a referência às noções clássicas da relação cidade-campo (ou urbano-rural), porque o mundo hoje estaria organizado em subespaços afeitos, de modo geral, a uma lógica global. Não que as relações cidade-campo deixassem de existir, como esclarece, mas porque teriam sofrido alterações de conteúdo e de forma. Por outro lado, Locatel (2013) examina a insuficiência de se investigar o campo tão somente sob a vista das relações sociais e de produção, considerando cidade e campo subespaços orgânicos de uma mesma totalidade e coerência social.




    Lembrando a experiência europeia, Mormont (2015) informa que, tanto como categoria quanto como problema, o rural teria sido criado para orientar o desaparecimento das chamadas sociedades camponesas nos países desenvolvidos, modelo modernizador pré-capitalista que não vingou. Carneiro (2008, p. 10) observa essa visão com a crítica de que “[...] o mito fundador da sociologia rural” viria desta oposição campo-cidade, não só pela identificação de “[...] realidades espaciais e sociais descontínuas”, mas por uma relação de subordinação do campo à cidade, fundamentando a previsão de um processo orgânico e inevitável de urbanização. No entanto, rompendo com a hipótese de que o rural desapareceria com a urbanização, a premissa de recomposição do rural, ou do renascimento rural, firmaria as suas bases na revalorização da vida no campo e no renascimento de valores associados à mesma.




    Veiga (2004) esclarece que, apesar da desconstrução da dicotomia rural-urbano ter se iniciado na Europa no ano 1180, esta permanece até o final do século XX, quando os contrastes entre as populações residentes no interior e no exterior das cidades ficam menos evidentes. Contudo, tal aproximação não impede o nascimento de uma nova ruralidade, fonte de vantagens econômicas advindas dos “[...] encantos como paisagens silvestres ou cultivadas, ar puro, água limpa, silêncio, tranquilidade, etc., muito valorizados por aposentados, turistas, esportistas, congressistas e alguns tipos de empresários”, estando o “[...] valor do espaço rural [...] cada vez mais ligado a tudo o que o distingue do espaço urbano” (VEIGA, 2004, p. 18-19).




    Como Veiga (2004) ressalta, a ruralidade não houvera desaparecido em detrimento de uma revolução urbana no mundo globalizado, como teria previsto Henri Lefébvre nos anos 1970, tão pouco se poderia falar de um renascimento rural, como defendeu, anos depois, Bernard Kayser. Ocorre, sim, um fenômeno novo como explica o autor:




    O mais completo triunfo da urbanidade engendra a valorização de uma ruralidade que não está renascendo, e sim nascendo. Nos últimos vinte anos tornou-se cada vez mais forte a atração pelos espaços rurais em todas as sociedades mais desenvolvidas. Mas esse é um fenômeno novo, que pouco ou nada tem a ver com as relações que essas sociedades mantiveram no passado com tais territórios. É uma atração que resulta basicamente do vertiginoso aumento da mobilidade, com seu crescente leque de deslocamentos, curtos ou longos, reais ou virtuais. A cidade e o campo se casaram: enquanto ela cuida de lazer e trabalho, ele oferece liberdade e beleza (VEIGA, 2004, p. 3).




    Conforme propõe Veiga (2004), esse processo de gênese restaria ancorado em três vetores: a preservação da biodiversidade; a valorização econômica da natureza, fomentando o turismo rural; e as mudanças nas matrizes energéticas, vinculando o rural à sustentabilidade. Apregoa o autor que essas ruralidades seriam nascentes pelo fato de existirem em condições específicas, outrora ausentes. Eis que o caráter particular das relações das populações com a terra e o campo deslocam o rural de uma posição de subordinação ao urbano, transbordando das margens limítrofes das atividades agrícolas para a pluriatividade, como mostram Teixeira e Lages (1997).




    A pluriatividade é, para Silva (2011), um forte registro dessa nova ruralidade, uma vez que leva à combinação de atividades agrícolas e não agrícolas, outorgando ao espaço rural a competência de servir de palco para diversas práticas não necessariamente ligadas à produção de alimentos, como a atividade turística em segmentos que valorizam o contato com a natureza e a vida no campo.




    Rua (2006) dedica importante reflexão sobre como o campo e o rural que, além de tradicionalmente, virem sendo apropriados como mercadoria, assumem hoje novos papeis que provocam a ressignificação do sentido do rural, com valorização de atributos imateriais, como natureza e paisagem, trazendo interferências na identidade social do homem do campo e provocando o surgimento de novas territorialidades.




    A existência das chamadas novas ruralidades, como lembra Rua (2006), decorre da proposta de que é possível a convivência do rural e do urbano em um mesmo espaço, sem que a presença de urbanidades no rural seja suficiente por si só para transformar o cotidiano rural em um cotidiano urbano. A existência dessas áreas híbridas tão pouco pode provocar a sua distinção como urbanas ou rurais, embora, quase sempre, as mesmas sejam definidas por grande assimetria onde o urbano se destaca como dominante.




    De tudo, o rural emergiria, assim, como um espaço híbrido, sendo a ruralidade um estado de espírito sustentado pela identificação entre o ser e o espaço rural, impossível de descolar das pessoas que ali vivem e onde manifestam a sua expressão, como mostra Woods (2009). Segundo o autor, a conceituação do rural como um espaço híbrido ou em rede leva em conta que as identidades rural e urbana são, com efeito, muito mais entrelaçadas do que podemos supor, sendo as fronteiras entre o espaço rural e o espaço urbano mais tênues do que as aparências às vezes indicam. Tais espaços constituir-se-iam em arenas nas quais as identidades rurais e urbanas seriam permanentemente negociadas, e é neste espaço rural híbrido, inter-relacionado, que o turismo encontra abrigo, com perspectivas que merecem reflexões adicionais em face da pós crise global COVID-1914. No contexto da globalização, vale lembrar que “[...] o mundo foi sempre um conjunto de possibilidades. Hoje, porém, tais possibilidades são todas interligadas e interdependentes” (SANTOS, 1988, p. 18).




    Sob esse suporte torna-se possível aprofundar a busca pelo sentido das interposições e manifestações do turismo no espaço rural como se verá adiante.




    









Segmentação do turismo




    Do ponto de vista conceitual, a segmentação de mercados15 é apresentada por Kotler et al. (2011) como recurso que pressupõe que grupos de pessoas diferentes têm necessidades, características e comportamentos distintos, e que, em decorrência disso, irão requerer produtos, serviços e estratégias de comunicação igualmente diferenciados. Conforme relatam Ansarah e Panosso Netto (2010) ao fazerem nota de apontamentos sobre a segmentação do turismo, esse tema passou a ser discutido tardiamente na academia brasileira do turismo, com os primeiros estudos ocorrendo apenas na década de 1990.




    Como sinaliza Cruz (2006), não é fácil fazer parte do elenco reconhecido de destinos turísticos nacionais e internacionais, em vista de muitos fatores que nem sempre dependem do lugar receptor. Compreender a competitividade, o dinamismo e a inovação como características inerentes ao turismo parece, de qualquer modo, significativo em função da cultura de consumo descartável de que a atividade turística se reveste, como lembra Talavera (2018). Há, como indica o autor, uma exigência crescente para atender a um consumidor-turista que é “partícipe ou cúmplice venturoso” de uma trama repleta de antagonismos e, para responder a essa lógica, novos requisitos de mercado fazem emergir “novos turismos” ou “uma forma diferente de fazer turismo” (TALAVERA, 2018, p. 156), provocando uma busca de renovação constante da oferta turística.




    A par das mudanças no mundo atual, Pereiro e Fernandes (2018) reforçam as transfigurações no cotidiano provocadas pelo turismo, ao tempo em que esta prática adquire novas funções e significados decorrentes de processos de fragmentação e de segmentação. Desse modo, o turismo passa a ser desejado como uma “aventura controlada, segura”, que minimiza os impactos do estresse provocado pelos ritmos frenéticos do trabalho, assim como possibilita o acesso ao “espetáculo” vivido na viagem, agora transmitido para o mundo no momento em que a experiência acontece (PEREIRO; FERNANDES, 2018, p. 194). Ao mesmo tempo, temas como ecologia, diversidade cultural, equidade, cooperação, entre outros passam a burilar a construção de uma nova filosofia de viagem, rapidamente incorporada pelas esferas hegemônicas que seguram as rédeas do consumo.




    É nesse contexto que se dá a segmentação do turismo, associada à criação de estratos particulares de mercado e que oferece ao turista “[...] mais escolhas, mais diferenciação e mais possibilidades de autoprodução da sua própria experiência” (PEREIRO; FERNANDES, 2018, p. 194). Cavaco (2006, p. 343) também mostra que a pauta da “[...] diferenciação de produtos e desmassificação dos mercados” em ritmo de competitividade remete, cada vez mais, a abordagens sobre segmentação, personalização de serviços, hospitalidade como estratégica, ecologismo, desenvolvimento sustentável, e por aí afora.




    No caso do turismo, Dolnicar e Le (2008) consideram legítimo todo esforço que leve a um conhecimento mais claro da demanda turística, uma vez que a compreensão de diferentes necessidades relacionadas a nichos, ou a grupos específicos de turistas, poderia dar as bases para a aplicação mais efetiva de recursos e de investimentos em melhorias no setor. Do mesmo modo, Ansarah (2005) argumenta que a segmentação pode trazer subsídios para a melhor estruturação da oferta turística, de maneira que isto facilite o alcance dos públicos-alvo desejados na ótica do mercado.




    A metodologia de aplicação do processo, ou o levantamento de dados para a segmentação, podem ser realizados a priori ou a posteriori da experiência turística, de acordo com caminhos próprios. A exemplo, uma das bases de pesquisa a posteriori bastante aplicada é a aferição da satisfação dos turistas com a experiência vivenciada, como ressaltam Dolnicar e Le (2008). No mais, o efeito das “férias” sobre o comportamento dos turistas é revelado por Mazanec, Zins e Dolnicar (2002, p. 295) como definidor de um “estilo de vida temporário” que permite a escapadela do ambiente rotineiro. Assim, “[...] um estilo de férias representa um estado de espírito cognitivo e emocional, e também o comportamento que o acompanha”, o que pode ser sondado a posteriori da experiência turística.




    De qualquer jeito, Kotler e Gertner (2004) chamam a atenção para a importância de se identificar o que os turistas valorizam, destacando que a segmentação pode se dar não só pelas características de perfil dos turistas, mas a partir da observação dos atrativos que estes estão buscando, ou seja, pela oferta turística – belezas naturais, sol, aventura, eventos, esportes, história e cultura, entre outros, ou em função das localidades procuradas, épocas do ano, benefícios oferecidos, etc.




    Panosso Netto e Ansarah (2009), igualmente, confirmam o vasto panorama de estratégias utilizadas na segmentação do turismo. Como resultado desse exame, os autores exibem um quadro de possíveis segmentos definidos segundo requisitos de idade, condição econômica, meios de transporte utilizados, tempo de permanência, distância do mercado emissor, companhias ou grupos, sentido do fluxo, características geográficas do destino, aspectos culturais, grau de urbanização do destino e motivação da viagem. Complementarmente, e não de menor importância, mostram algumas tendências de consumo da experiência turística levantadas à época daquela publicação e que seriam influenciadoras de temas emergentes, mas que não puderam considerar a crise mundial vivida com a pandemia da COVID-19.




    O empenho em definir o perfil do turista pode levar em conta diversas variáveis possíveis de serem agrupadas segundo o objeto da investigação, como orientam Kotler et al. (2011), quer sejam: geográficas (países, regiões, estados, províncias, municípios, etc.); demográficas (idade, gênero, renda, nível educacional, religião, nacionalidade, dados familiares, etc.); psicográficas (estilo de vida, poder aquisitivo, características de personalidade, etc.); ou comportamentais (como respondem a um produto em relação ao momento da compra, benefícios buscados, frequência e objetivo do uso, grau de fidelização, etc.).




    Nesta área investigativa da demanda turística, tem sido crescente o interesse de vários pesquisadores, conforme descrevem Barretto e Rejowski (2009, p. 4-9) em exaustivo levantamento, do qual destacamos alguns estudiosos: Erik Cohen, que, em 1972, distinguiu uma tipologia de turistas baseada no grau de independência nas viagens e no nível de interação com os destinos visitados, da qual provêm os turistas de massa individuais, os de massa organizados, os exploradores e os perambulantes; Valene Smith, que observa em especial o quanto os turistas se expõem ao desconhecido, propondo a sua classificação como exploradores, de elite, os que fogem do familiar, os inusuais, e os de massa; Stanley Plog e a sua distribuição da população de acordo com tipos psicográficos, destacando os turistas por seus comportamentos mais aventureiros (alocêntricos), mais dependentes (psicocêntricos) e os intermediários, ou de massa (mesocêntricos). Mais tarde, Erik Cohen ampliou a proposta anterior, abrangendo em sua tipologia os turistas: termalistas, estudantes, peregrinos, visitantes ao país de origem, participantes de congressos, viajantes de negócios, empregados do setor turismo e viajantes oficiais.




    Oliveira (2015) também se debruçou sobre o tema e detalhou a aplicação de métodos para segmentar o turismo, apresentou descritores propostos por pesquisadores e profissionais de marketing compreendendo diferentes bases e variáveis, bem como enfatizou a importância desse processo na orientação de decisões sobre a gestão de destinos turísticos. De todo, a pesquisa sobre perfis de demanda prossegue sendo atualizada, incluindo-se no rol desses estudos pesquisadores brasileiros, como Margarita Barretto e Mirian Rejowski, sendo a motivação um dado bastante perscrutado.




    Apreciável é a anotação de Cavaco (2006, p. 303) sobre a apropriação dos lugares pelos turistas alocêntricos, os marginalizados primeiros “[...] descobridores do lugar, os verdadeiros inventores da função e do valor do lugar para o turismo”, bem como a inserção dos lugares, aos poucos, no mercado do turismo, “[...] ao encontro de clientelas numerosas e de motivações diversificadas”, evoluindo à fase das “[...] clientelas psicocêntricas, presas a lugares que conhecem bem e com que estão familiarizadas, habituadas, enquanto os outros turistas se afastam para outros lugares, considerados e valorizados como não saturados, nem degradados e poluídos, ecológica e socialmente”.




    Do ponto de vista da oferta, observa-se a ampliação do turismo temático organizado a partir de determinados objetos para atrair e atender a grupos específicos, sob a influência de motivações cada vez mais especiais e exclusivas, não só por conta de necessidades de ordem subjetiva dos turistas, mas, por certo, em face do surgimento de novos modelos de consumo da experiência turística, como mostra a ONU Turismo (UNWTO, 2001)16.




    Esse alargamento dos segmentos turísticos serve a um consumo da experiência que Ansarah (2005, p. 285) indica ser, nos tempos atuais, extremamente volátil, de tal forma que “[...] o que é válido hoje e consumido amanhã provavelmente não o será em curto espaço de tempo, tornando obsoletos alguns produtos turísticos que não mais respondem às necessidades dos turistas que apreciam satisfazer”.




    Do mesmo modo que a diversidade de atrativos abre um amplo leque sobre as possibilidades para segmentar o turismo, Cunha (2001) informa que pode haver uma ligação direta entre a motivação da viagem e certas características dos destinos, podendo estes, por si mesmos, atenderem a diferentes expectativas e interesses.




    É a avaliação dessas diversas conexões que apoiará as bases de sucesso das práticas de segmentação no sentido de que o turista seja prontamente atendido no que espera encontrar em sua experiência turística. Mas esse é um processo dinâmico e propicia que coexistam vários segmentos em um mesmo destino como coloca o autor:




    Cada tipo de turismo possui a sua própria escala de valores e origina correntes turísticas próprias, mas dois ou mais tipos podem combinar-se na mesma viagem. Por exemplo, um visitante, na mesma viagem à China pode visitar o centro arqueológico de Xian (turismo cultural), fazer um cruzeiro no rio Li em Guilin (turismo de natureza) e participar num congresso em Xangai (turismo de negócios). Pode também deslocar-se para um local (destino) e sendo para aí atraído por mais de um tipo de turismo. Quem visita Lisboa pode fazê-lo, simultaneamente, para visitar os seus monumentos (turismo cultural), jogar golfe (turismo desportivo) e visitar amigos e parentes (CUNHA, 2001, p. 53).




    No caminho de criar tipologias, não é menos relevante o alerta de Burns (2002, p. 63) para que não se atribuam, simplesmente, “[...] características inevitáveis a [certos] grupos de pessoas”, lembrando que os mesmos indivíduos podem expressar variados perfis ao longo de uma mesma viagem, em face de diferentes tipos de experiências. Por isso, Barretto e Rejowiski (2009, p. 15) advertem sobre as pessoas, ou os turistas, serem multifacetados como seres sociais, e, portanto, não afeitos a enquadramentos engessados. Como propõem as autoras, de fato, “[...] poucos turistas dedicam-se somente e exclusivamente a ver cultura, ou a contemplar o mar, ou a andar de caiaque”.




    No tocante aos temas que inspiram a segmentação, a ONU Turismo informa que estes costumam girar em torno de algum “[...] personagem, jogo, tecnologia, costume, espaço, conceito global, ficção” (UNWTO, 2001, p. 130), e destaca como principais aqueles que agregam ao turismo ingredientes como cultura, aventura, negócios, esporte, saúde, natureza e espaço rural.




    Segundo a instituição, esses grandes eixos podem apresentar múltiplas ramificações, acolhendo a segmentação a especificidades voltadas, sobretudo, à satisfação especial de demandas particulares:




    Atualmente a satisfação do consumidor é conseguida apenas com a segmentação efetiva e uma grande variedade de ofertas e, para tanto, os atrativos deveriam ser projetados para segmentos específicos. As velhas soluções padronizadas não são mais viáveis nem para os turistas, nem para os moradores da área onde se desenvolvem (UNWTO, 2001, p. 132).




    Pires (2001) procura investigar com cuidado elementos da motivação que movimentam os fluxos turísticos, sinalizando sobre a falta de respostas para a melhor compreensão desses estímulos. Para o autor, as razões que impulsionam os deslocamentos turísticos costumam ser mescladas umas às outras, mascarando, muitas vezes, o principal motivo de viagem.




    Algumas notas sobre essas motivações podem ser vistas em Claval (2014), com indicações de que as viagens podem oferecer, mesmo que temporariamente, modos de vida diferentes dos habituais, atendendo à curiosidade do turista em torno do desconhecido, do inédito e do imprevisto, em um contexto de descoberta e de experimentação da alteridade, tudo possibilitado por um maior relaxamento dos indivíduos em relação a determinados padrões comportamentais.




    Notem-se, por fim, as observações de Cavaco (2006, p. 302), trazendo maior complexidade à reflexão sobre a segmentação turística, quando os motivos que levam a buscar um lugar turístico se sintonizam com “[...] novas utilizações de velhos recursos”, possibilitando novas práticas e a atração de novos públicos.




    Cabe refletir, como propõe a autora, sobre questões que têm a ver com o nível de interação do turista com o lugar que frequenta, e que serão retomadas ao se tratar dos impactos do turismo:




    O turista habita ou não o lugar que frequenta? Demora-se ou não no lugar? Reconhece e relaciona-se ou não com os outros turistas e os moradores residentes, que partilham o lugar, que habitam na proximidade? Desenvolve ou não elos de solidariedade, relações de proximidade e de vizinhança, sentidos de pertença a uma comunidade, em contraste com o isolamento dos seus quotidianos urbanos, dispersos por vários lugares descontínuos, distantes, de residência, trabalho, consumos e lazeres? Que vínculos o prendem aos lugares, no sentido de territórios de uma comunidade, que implica confiança mútua, história comum, amizades que perduram? Ou pelo contrário, o turista cultiva a privacidade, o anonimato, a liberdade de movimentos, sem preconceitos nem obrigações sociais, o distanciamento relativamente aos autóctones, o estar entre iguais em termos económicos, padrões de consumo, interesses, gostos, opiniões, como sucede nos condomínios fechados e mais ainda nos modernos resorts e nos grandes cruzeiros de luxo, como que resorts gigantescos e flutuantes isolados nos oceanos durante grande parte dos percursos? Cultiva mesmo a solidão, o fechar-se em casa, o virar-se para si próprio, nos lugares de férias como nos de residência habitual? (CAVACO, 2006, p. 303-304)




    Sobre a identificação de novos segmentos turísticos, Dencker (2015) observa que se deva levar em consideração macrotendências manifestadas em diversos campos sociais, e não só no turismo:




    As tendências surgem de gestos isolados de pequenos grupos ou tribos assumindo formas diferenciadas que vão se consolidando e ampliando a sua influência. É preciso detectar os sinais das tendências emergentes para identificar as possibilidades de novos comportamentos. [...] A tendência representa a emergência de novos valores, de uma nova sensibilidade no sistema sociocultural (DENCKER, 2015, p. 51).




    Ao discorrer sobre a identificação de segmentos emergentes no setor, Dencker (2015, p. 41) marca a relevância atual das tendências de comportamento dos turistas, ou procura do “cool”, aquilo que viria a ser “[...] atrativo, atraente, inspirador, com potencial de crescimento”17.




    Pesquisadores nessa área, Rasquilha e Dashöver (2011) fazem distinção entre tendências, ondas e modismos. Tendências teriam a ver com mudanças de gosto, de estilo de vida e, portanto, de comportamento. Seriam diferentes de ondas – que costumam gerar grande impacto, mas sofrem rápida dissipação; e dos modismos – incorporados de modo consciente na rotina, mas sem provocar mudança de comportamento (os modismos costumam gerar menor impacto e têm maior duração no tempo do que a onda). Assim, as tendências não seriam passageiras, mas incorporadas no dia-a-dia, e representariam oportunidades ou ameaças para o mercado dinâmico do turismo. Como catalisadoras das necessidades, as tendências, de forma similar, seriam fortemente influenciadas pela estruturação globalizada do mundo e pelo consequente compartilhamento de informação, e isso impactaria na velocidade da mudança.




    Neste ponto, cumpre lembrar Santos (2000) sobre a globalização só se manifestar através de suas funcionalidades, sendo uma delas (ou a principal) o espaço geográfico. Mais do que fábula (que reforça o mito da aldeia global) ou fábrica de perversidades (alicerçadas pela tirania da informação e do dinheiro), a globalização surge através do autor como uma luz, uma vez que o mesmo a eleva à condição de poder para ser posta a serviço da solidariedade e da cidadania.




    Para incrementar algumas reflexões, parece proveitoso ponderar sobre as macrotendências que atenderiam ao sentido do mercado em um contexto de 50 anos, conforme estudadas por Rasquilha (RASQUILHA; DASHÖVER, 2011, p. 17), e que trariam impacto global. No campo do turismo, as linhas mestras dessa visão macro são apontadas como: crescimento do número de turistas (necessidade de se estabelecer cotas anuais de fluxos e antecipação de reserva com meses ou anos de antecedência); mudança climática (provocando a devastação de economias que dependem do turismo); escassez de recursos (alta do combustível, por exemplo, acarretando a reestruturação dos transportes e influenciando os custos das viagens); permanência em casa (alto custo das viagens, tornando o lazer e o entretenimento mais localizado e provocando o aumento de férias virtuais); paradoxo do tempo versus dinheiro (pessoas mais pobres têm mais tempo, mas não têm dinheiro para viajar, e pessoas mais ricas têm dinheiro, mas não têm tempo) (RASQUILHA; DASHÖVER, 2011, p. 28). O pesquisador ressalta ainda que, segundo a ONU Turismo, as pessoas tenderiam a valorizar em suas viagens temas associados à cultura, em especial se combinados com elementos que promovam o conhecimento e incluam o exotismo.
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